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PREFÁCIO




Vivemos num mundo em “metamorfose”. O filósofo alemão Ulrich Beck[1] foi muito contundente em pontuar um sentimento disperso sobre como enfrentar as múltiplas e, por vezes traumáticas, perturbações que vivemos e não conseguimos encontrar respostas, especialmente perante as emergências climáticas. Diante de tantas possibilidades para assimilar os tempos atuais, considero que o conceito de paisagem talvez seja uma das aberturas das mais pertinentes e esclarecedoras para entender a nossa vida na Terra. A paisagem, em suas múltiplas possibilidades de acolhimento, possui intrínseca possibilidade de unir entendimentos, mas, dada a sua “superposição desordenada”,[2] configura-se em árduo desafio a ser vencido, em qualquer tentativa de síntese. Considero esta a contribuição seminal do livro que você, leitor, tem a sua frente agora. 




Assim, saúdo a coragem do autor em abordar um tema tão importante no cenário jurídico brasileiro e, ao mesmo tempo, tão necessário ao enfrentamento da crise global do clima que estamos vivendo. Um texto que vem em excelente momento, pois é hora de inflexão para lidar com esse assunto de forma aberta. Defender, portanto, a paisagem como um “direito humano fundamental” e rastrear as possibilidades para a transformação jurídica rumo a esse ponto é a valiosa visão que esse livro defende. De certa maneira, orienta a ação para que se estabeleçam formas de efetivar formal, material e rotineiramente uma relação mais holística, justa, equitativa e sustentável com a vida. Assim, esse livro oferece um ponto de referência para um debate que a sociedade brasileira está pronta para enfrentar, finalmente. 




Serei sincero. Confesso que não foi simples cruzar a fronteira disciplinar, adentrar em densa obra de caráter jurídico, com tantas novidades para mim, e ainda tecer comentários, mesmo que breves, nesse texto inicial. E, para isso, solicito a compreensão do leitor. Contudo, meu ponto de partida se estabelece bem na junção que o próprio conceito de paisagem encerra, naquele que nos coloca juntos na Terra. E, assim, sigo com duas singelas percepções que gostaria de compartilhar. 




A primeira advém da certeira aproximação com a Convenção Europeia da Paisagem, que em vários trechos se afirma, não em cópia, mas como inspiração. Observar essa experiência alheia é uma forma de avançar mais rápido por aqui. Em terras pan-americanas, é evidente a dificuldade de avançar com essa temática conjuntamente ou até mesmo nas dependências jurídicas próprias de cada país – e as razões são múltiplas: da falta de interesse político propositivo às proibições constitucionais para um amplo marco legal em nível nacional, apesar de alguns avanços em leis, cartas e convênios. Contudo, mapeando as possibilidades aqui e acolá, num esforço valioso do autor, o compilado ora apresentado atiça a imaginação sobre a possibilidade dessa instituição jurídica no Brasil. Indiretamente, esse agrupamento demonstrativo, por vezes comparativo, é de grande valia para estudiosos da temática e permite refletir como a paisagem é uma luta travada em muitas frentes, com variadas nuanças. Sem dúvida, é uma maneira de convencer a sociedade brasileira sobre a pertinência desse avanço legal. Não dá para deixar de sonhar e, com as presentes linhas, o pensamento toma forma. Precisamos lutar pelo direito à paisagem no Brasil, portanto. 




Por outro lado, o livro suscita uma provocação, sem a pretensão de respondê-la, que trafega na dimensão prática: diante do respaldo legal já existente, em forma de uma “norma jurídica paisagística”, por que a paisagem ainda é uma ausência em nossa realidade socioespacial? Já é senso comum que nosso ordenamento jurídico – pelo menos urbano – seja um dos mais auspiciosos do mundo. Mesmo assim, nossas cidades são o fiel reflexo de nossas mazelas sociais. Não basta a regra, portanto. A paisagem precisa ser compreendida, respeitada, valorizada e desejada pela sociedade brasileira. Seria a formatação legal uma forma de inspirar a todos nós para algo que não está no radar? 




Definitivamente, umas das qualidades mais esperadas de qualquer livro é a sua potência em deixar alguma marca em nós, quando enfrentado com disposição. Eu garanto que, para aqueles que procuram compreender mais o mundo em que vivemos, em plena metamorfose, o presente texto nos oferece algumas respostas para que a paisagem seja inscrita em nossas vidas. Vale a pena lê-lo e faço esse convite a você leitor, para aprender junto comigo. 




Boa leitura!




Alessandro Filla Rosaneli




Arquiteto e urbanista. Mestre e Doutor pela Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo. Pós-Doutor em Geografia pela Universidade Federal do Paraná. Professor visitante da University of Washington, em Seattle, Estados Unidos, com bolsa da Fulbright Commission e da University of Massachusetts, em Amherst e da Graduate School of Design da Harvard University, com bolsa da CAPES. Atualmente é Professor Associado no curso de Arquitetura e Urbanismo e nos Programas de Pós-Graduação em Geografia e em Planejamento Urbano, todos na Universidade Federal do Paraná. Coordenador do Observatório do Espaço Público. Presidente da Associação Brasileira de Arquitetos e Urbanistas e Membro do Colegiado das Entidades de Arquitetura e Urbanismo do Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil.




Cambridge, MA, verão norte-americano de 2024.
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APRESENTAÇÃO




Sinto-me extremamente honrada com o convite feito pelo colega e amigo Luciano Furtado Loubet para apresentar sua nova obra jurídica. 




Conheci Luciano Furtado Loubet em um dos congressos da Associação Brasileira do Ministério Público do Meio Ambiente – ABRAMPA há mais de vinte anos. Logo me impressionei com a capacidade de trabalho daquele jovem Promotor de Justiça, cuja responsabilidade de zelar pelo patrimônio ambiental e paisagístico de Bonito-MS sempre foi enfrentada com muita disciplina e esmerada dedicação, sem perder o interesse pelo estudo e pela pesquisa jurídica.




Luciano Loubet gosta de desafios. Em seu Mestrado, desenvolveu pesquisa a respeito de um tema novo na doutrina brasileira relativo ao emprego da melhor tecnologia disponível em matéria ambiental, identificando-o como um novo critério aplicável às atividades que utilizam recursos ambientais. Sua dissertação, a bem da verdade, sem muito esforço, poderia ter sido facilmente aceita como tese de Doutorado. Insatisfeito, porém, Luciano resolveu mudar de tema e decidiu pesquisar sobre um dos mais espinhosos temas do Direito contemporâneo – a tutela jurídica da paisagem.




Complexo, fluido, transdisciplinar e de escassa clareza legal (o Brasil não conta até hoje com um código de proteção da paisagem), o objeto desta pesquisa, cujo trabalho ora me cabe apresentar, parece ter sua existência conectada à capacidade multitarefas de seu autor.




Observe-se que a obra percorre diversos aspectos relacionados ao direito da paisagem, optando por situá-lo no espectro do Direito Ambiental, justificadamente: lançar mão do conjunto de instrumentos já reconhecidos para proteção do meio ambiente e para igualmente qualificá-lo como direito humano fundamental. 




Após qualificar as tipologias de paisagens, o autor nos brinda com um percurso riquíssimo indicativo e avaliativo de distintas legislações estrangeiras sobre a proteção da paisagem, apresentando uma das mais completas análises de direito comparado a propósito desse tema. 




Esse panorama deságua num exame quanto às normas jurídicas e a distinção entre regras e princípios, objetivando destacar a importância de se proteger o direito humano fundamental à paisagem por meio de um arcabouço legal consistente, coerente e hábil a levar adiante esse propósito, fazendo uso de diversas leis em vigor das quais considera possível extrair um princípio de proteção à paisagem que é concretizado por meio da seguinte tríade: “a) proibido degradar a paisagem; b) obrigatório proteger a paisagem; c) obrigatório sua reparação em caso de degradação ou poluição”.




A obra trabalha com a dogmática ambiental customizada para a proteção da paisagem, idealizando um conjunto de princípios inéditos na doutrina brasileira.




Logo a seguir, procura responder a uma das mais delicadas perguntas: o que se deve proteger? Em sendo a paisagem dinâmica por excelência, qual seu conteúdo que deve tender à permanência? A resposta encontrada pelo autor – não querendo aqui dar um spoiler, mas já dando!!! – passa pela ideia de sustentabilidade como critério central para a tomada de decisão.




O autor desenvolve uma tabela para ponderação e avaliação das intervenções na paisagem, algo inédito no campo jurídico e que, só por isso, justifica e recomenda uma leitura deste trabalho. 




Após concluir pela possibilidade de proteção da paisagem dentro do atual ordenamento jurídico brasileiro, o autor lançou-se à tarefa de averiguar quais os elementos que deverão ser levados ao Poder Judiciário para exigir a respectiva proteção e correlata reparação de eventuais danos causados.




Aliando teoria e prática, Loubet é conhecedor como poucos do Direito Ambiental e, neste trabalho, brinda-nos com um diagnóstico profundo a respeito da possível aplicação de diversos instrumentos de avaliação de impacto ambiental e sua repercussão na tutela da paisagem, discorrendo sobre a prevenção dos danos ambientais, em geral, e sobre a prevenção dos danos paisagísticos, em especial. 




Após decompor as variadas dimensões do dano ambiental, Loubet debruça-se sobre o dano paisagístico, seus elementos essenciais e critérios de ponderação. Não satisfeito, embrenha-se no nebuloso terreno da valoração econômica dos danos paisagísticos, temática pouco explorada nos manuais de Direito Ambiental. 




Nesse percurso de estudos, Luciano constrói um texto denso, de fácil leitura e extrema utilidade para os operadores do Direito, em especial para aqueles que lutam ou pretendem lutar pela harmonia e preservação da paisagem. 




Incansável no auxílio aos colegas, sempre me aconselhei com Luciano quando precisei dirimir algum tipo de dúvida na área ambiental e relativa à atuação no Ministério Público. Ao receber esse convite para apresentar esse seu novo trabalho jurídico, fui tomada por forte satisfação aliada ao receio de não lograr construir um texto à altura do autor, por quem nutro admiração profunda, avaliando-o como um dos expoentes do Ministério Público brasileiro.




Certamente o leitor terá contato com uma das mais completas monografias jurídicas no campo ambiental. 




Boa leitura!




Porto Alegre, 21 de agosto de 2023.




Ana Maria Moreira Marchesan




Procuradora de Justiça. Atual Coordenadora do Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Meio Ambiente do MP do Rio Grande do Sul e Diretora do Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF-MP-RS). Mestra e Doutora em Direito Ambiental pela Universidade Federal de Santa Catarina. Integrante da Diretoria do Instituto “O Direito por um Planeta Verde” (IDPV) e da Associação Brasileira do Ministério Público do Meio Ambiente (ABRAMPA).
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INTRODUÇÃO




É um grande desafio tratar da tutela jurídica da paisagem no Direito brasileiro, uma vez que não há um regramento geral do tema, além de ser um conceito extremamente fluido, diverso em vários ramos do conhecimento, bem como pouco conhecido dos operadores jurídicos. 




A proteção jurídica sobre certos bens e valores é dinâmica no tempo, sendo que nem sempre valores clássicos como a vida, liberdade, patrimônio tiveram o tratamento atual e com a evolução da sociedade cada vez mais elementos, valores, bens – materiais e imateriais – vão ganhando importância para o tecido social, ao ponto de serem reconhecidos como merecedores de uma tutela jurídica. 




A paisagem teve seu valor reconhecido pelo Direito em períodos recentes se comparada a outros bens jurídicos mais consolidados e, justamente por isto, é um desafio estudar e escrever sobre sua tutela jurídica.




Contudo, tal tema não pode mais ser ignorado, pois dia a dia se observam vários casos de poluição e degradação da paisagem, com ocupação desordenada de áreas com grande relevância paisagísticas – tais como orlas marítimas, praias desertas, etc – ou então em áreas com relevância paisagística histórica – como a ocupação no entorno de centros históricos de grande importância – ou até mesmo na degradação visual da paisagem cotidiana, com poluições visuais, placas de publicidade e muito mais. 




Recentemente, por exemplo, pode-se verificar a ocupação do Pantanal – bioma protegido constitucionalmente – com o aumento do plantio de monocultura, especialmente a soja, modificando-se a paisagem em que há séculos convivem em harmonia o homem pantaneiro, o gado criado de forma extensiva e o ecossistema, seja da flora, seja da fauna. 




Contudo, nem sempre há um arcabouço legislativo e doutrinário para regulamentar, gerenciar ou mesmo proteger as paisagens deste tipo de degradação, isto porque, no Brasil ainda não se pode dizer que há regulamentação sistematizada desta tutela jurídica, como há, por exemplo, na Europa. Mesmo na doutrina, o tema era praticamente ignorado ou constava apenas como tópicos ou citações em manuais de Direito Ambiental, tendo recebido considerável avanço nos últimos tempos, conforme poder-se-á ser observado no transcurso desta obra. 




A lacuna legislativa existe, pois, apesar de haver normas que mencionem a paisagem, tratem de alguns instrumentos para sua proteção, não há uma normativa mais robusta que traga essa regulamentação, ao contrário do que ocorre em outros países do mundo. 




Percebe-se em vários países que a temática da paisagem vem sendo tutelada de forma progressiva, iniciando-se por meras menções em algumas leis, passando por uma proteção setorial (por exemplo, dentro de instrumentos normativos que tratam da flora, ou do patrimônio histórico – como é o caso do Brasil), até chegar-se a uma regulamentação geral, como ocorre na Europa, em razão do Convênio Europeu da Paisagem (que pouco a pouco vem sendo internalizado nos países da União Europeia). 




O desafio principal – e esta, nos parece, ainda a maior lacuna a ser preenchida – é como compatibilizar este conceito volátil, composto tanto por partes materiais como imateriais, com a realidade prática que a vida se impõe. Ou seja, quais seriam os critérios – objetivos e subjetivos – que devem ser levados em conta quando houver a demanda por modificação de uma paisagem, especialmente quando houver interesses contrapostos juridicamente relevantes e reconhecidos, como o próprio direito de propriedade e a liberdade econômica.




Além disso, como enfrentar, na prática, a análise do direito à paisagem nos casos de avaliações de impactos ambientais e, quando ocorrerem, os danos paisagísticos. 




Justamente por isso, partindo do conceito proposto, busca-se trazer de uma forma compilada e mais detalhada quais seriam os instrumentos jurídicos no Direito brasileiro para proteção da paisagem, quais os elementos devem ser protegidos e a que nível ou custo de cerceamento de outros direitos ou interesses para que haja tal proteção, trazendo os critérios de ponderação. 




Observe-se que é comum a ocorrência de conflito em torno da paisagem, especialmente entre setores que buscam alterá-la com finalidade privada (pressão imobiliária, produção agropecuária, mineração, produção de energia, entre outros) e setores que pretendem sua preservação, sem que perca a qualidade paisagística. 




Este conflito de interesses – preservação da paisagem x demanda por modificação – é o grande desafio que se impõe ao operador do Direito e com a finalidade de apontar alguns caminhos é que se propôs a estudar o tema. 




Para isto optou-se por iniciar o estudo pela evolução do conceito de paisagem, seu reconhecimento desde as sociedades antigas até a atual, além de identificar em vários campos do conhecimento como é tratada. 




Aqui um primeiro ponto característico: a interdisciplinaridade. Várias ciências debruçam-se em seu estudo: História, Geografia, Biologia, Ecologia, Arte, Psicologia, Arquitetura e outras mais, cada uma com sua visão, cada uma com sua contribuição.




Justamente o estudo destes vários campos do conhecimento da humanidade é que permitirá a busca dos elementos essenciais de caracterização e proteção da paisagem. 




Além disso, verifica-se que o conceito em muitos ramos científicos é ambíguo, tratando-se de situações distintas, razão pela qual é necessário buscar um denominador comum entre eles ou, de outra forma, escolher um referencial teórico para, a partir daí, investigar os elementos essenciais de proteção da paisagem. 




E justamente por isto é importante pesquisar e analisar as classificações dadas à paisagem – ou, como preferem alguns, aos vários tipos de paisagem – seja pela divisão entre urbanas e rurais, históricas e modernas, ou quaisquer outras que sejam propostas. 




Alicerçados nestes pressupostos, passa-se à busca da natureza jurídica e de seu conceito, para verificar como o tema é tratado no Direito, cotejando, inclusive, com outros conceitos correlatos. 




Os elementos essenciais da tutela jurídica da paisagem incluem a consideração da paisagem como um bem ambiental de valor intrínseco e a sua conexão com a cultura, a identidade das comunidades e a necessidade de uso da parte dos proprietários. Além disso, é importante considerar os impactos do uso do solo e do desenvolvimento urbano e rural sobre a paisagem e estabelecer mecanismos de participação popular na sua proteção.




O reconhecimento da paisagem como direito decorre da sua importância para a qualidade de vida das pessoas, bem como para a preservação do patrimônio natural, cultural e histórico e para o desenvolvimento local. A paisagem, além de ser um bem de valor intrínseco, é um elemento fundamental para a identidade e a memória de uma região ou de um povo.




Reconhecê-la como direito implica, portanto, na garantia do acesso à paisagem de qualidade, bem como na proteção e preservação das paisagens naturais e culturais. Isso significa que o Estado tem o dever de adotar medidas efetivas para a sua proteção e gestão de forma sustentável.




Além disso, implica na participação da sociedade na definição das políticas públicas voltadas à sua proteção e preservação. A participação popular é essencial para garantir a efetividade das medidas adotadas pelo Estado, bem como para promover uma gestão democrática e participativa.




De todo modo, a paisagem pode ser considerada um direito humano fundamental, reconhecido tanto no âmbito nacional quanto internacional, devendo ser garantido pelo Estado.




Esta questão norteadora leva em consideração a complexidade da proteção da paisagem, que envolve não apenas a garantia do acesso à paisagem de qualidade, mas também a sua preservação e gestão sustentável, bem como a participação popular na sua definição e gestão. A combinação e harmonização dos instrumentos jurídicos existentes, bem como o desenvolvimento de novos instrumentos, podem ser fundamentais para garantir a proteção da paisagem como direito fundamental e bem coletivo. 




A partir dessa questão norteadora, pode-se explorar os diferentes instrumentos jurídicos de proteção da paisagem, seus elementos essenciais, critérios de ponderação e efetividade, bem como propor novos caminhos e estratégias para a sua tutela efetiva.




Traz-se, também, o estudo da norma jurídica paisagística, dos princípios ambientais que tenham interface com ela e como é o tratamento no Direito Internacional e no Direito Comparado, busca-se averiguar quais destas formas de proteção e ponderação podem vir a ser aplicadas em território brasileiro. 




A partir daí, com as bases científicas firmadas, busca-se a contribuição deste trabalho: estudar como os elementos essenciais podem ser protegidos, a norma jurídica paisagística, sua relação jurídica de concretização e quais os critérios para a ponderação entre a evolução natural da paisagem e proteção de sua estabilidade para evitar-se a descaracterização total, buscando-se, posteriormente, com base nos princípios do Direito Ambiental aplicáveis à espécie, delinear esta ponderação de interesses que inevitavelmente deverá ocorrer. 




Chega-se à proposição de algumas diretrizes de atuação para identificação da paisagem, seus elementos essenciais e os critérios de ponderação para decisões entre conflitos de interesses apresentados. 




Fundamentado nas normativas que de alguma forma tratam da paisagem no Direito brasileiro é que se buscará averiguar qual sua tutela jurídica, quais os instrumentos podem ser utilizados para sua ponderação e propor-se uma nova leitura, uma nova abordagem, em utilizar do ferramental já existente para que seja possível a busca desta ponderação de interesses.




Esta análise passa pela utilização de instrumentos legislativos, administrativos e também pela tutela judicial da proteção da paisagem. 




Ultrapassada esta parte, entra-se na questão da avaliação dos impactos à paisagem e na responsabilidade civil pelos danos paisagísticos averiguando o conceito de dano, sua reparação e valoração econômica.




Este livro tem um objetivo geral e cinco objetivos específicos. O objetivo geral é verificar como os instrumentos jurídicos de proteção da paisagem podem ser combinados e harmonizados, de forma a garantir a tutela efetiva e equilibrada da paisagem como direito fundamental e bem coletivo, considerando seus elementos essenciais, critérios de ponderação e efetividade.




Para responder a este objetivo, foram elaborados os seguintes objetivos específicos: 




1) Identificar os elementos essenciais da paisagem que devem ser protegidos e considerados na elaboração e aplicação dos instrumentos jurídicos de proteção da paisagem;




2) Pesquisar sobre os principais instrumentos jurídicos de proteção da paisagem, tanto em âmbito nacional quanto internacional, e sua efetividade na tutela da paisagem como direito fundamental e bem coletivo; 




3) Investigar as possibilidades de combinação e harmonização dos instrumentos jurídicos de proteção da paisagem, visando a sua efetividade e equilíbrio entre os interesses individuais e coletivos, cotejando-os com o direito de propriedade e a livre iniciativa; 




4) Propor critérios de ponderação para a aplicação dos instrumentos jurídicos de proteção da paisagem, de forma a garantir a sua efetividade e harmonização com outros interesses relevantes; 




5) Apresentar novas estratégias e instrumentos jurídicos para a proteção da paisagem, considerando as particularidades do contexto nacional e internacional e os desafios atuais para a sua tutela efetiva, inclusive, como refletem-se nos planos, estudos e nos impactos e danos paisagísticos.




Esses objetivos específicos permitem uma abordagem mais detalhada da questão norteadora proposta, abrangendo diferentes aspectos da tutela jurídica da paisagem, como a definição de seus elementos essenciais, os instrumentos jurídicos existentes, a sua combinação e harmonização, os critérios de ponderação, a participação popular e a possibilidade de proposição de novos instrumentos e estratégias.




Espera-se, assim, dar-se uma pequena contribuição para que a proteção jurídica à paisagem e sua regulamentação possam ser mais bem compreendidas no Direito brasileiro e, quem sabe, incentivar a outros pesquisadores a aprofundar ainda mais os estudos e aos legisladores a regulamentar melhor a matéria que carece de uma estrutura geral.
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PAISAGEM: conceito, origens e elementos essenciais




A paisagem é um conceito complexo e multifacetado que envolve uma grande variedade de elementos naturais e culturais que compõem o ambiente de maneira geral. Ao longo da história, o conceito de paisagem tem evoluído e se transformado, refletindo as mudanças nas atitudes culturais em relação à natureza e entre os seres humanos e o meio ambiente.




A paisagem é composta por uma série de elementos essenciais que a definem, incluindo características naturais, como montanhas, rios, florestas e oceanos, e elementos culturais, como cidades, vilas, estradas e pontes. Além disso, a paisagem é moldada pelas interações entre esses elementos, bem como pelas atividades humanas, como agricultura, mineração e urbanização.




Neste capítulo, será explorado em mais detalhes o conceito de paisagem, suas origens históricas e os elementos essenciais que a compõem. Também discutiremos como a paisagem tem sido representada e valorizada em diferentes contextos culturais e sociais, e as questões contemporâneas relacionadas à conservação e gestão da paisagem.




2.1 	Origem, conceito e abordagem multidisciplinar: do conceito elitista à paisagem democrática




Não se pode precisar ao certo a partir de quando surgiu o conceito de “paisagem” propriamente dito, minimamente reconhecido com sua roupagem atual, mas é certo que o entendimento do ambiente, sua modificação, a ligação valorativa, espiritual ou afetiva entre um ser humano, uma comunidade e o sentimento de pertencimento a um lugar há muito acompanha a humanidade. 




2.1.1 Origem 




A origem da palavra paisagem provém do latim “pagus” (país), como esclarece Morel Echevarría (2015, p. 29, grifo do autor):






	Paisaje procede del latín pagus (país) que da savia a varias lenguas romances, en catalán paisatge, en gallego paisaxe, en francés paisaje, en portugués paisagem, en italiano paesaggio y en castellano “paisaje” que proviene del sustantivo latino pagus o pagensis (“campo”, “tierra” “aldea”) y tiene la misma raíz que país. Por consiguiente, tiene relación con las ideas de pertenencia e identidad colectiva. En la Argentina tenemos una palabra que hace directa referencia al tema y así podemos referir al argentinismo gauchesco: pago, esto es un lugar territorial determinado. Similar significado se encuentra en el idioma inglés con las actuales nociones de landscape o countryside, en alemán landschaft. En castellano, francés, alemán y en inglés, las expresiones siempre hancen referencia a la tierra propia, o de la cual se es originario, o del país que se proviene. 







Segundo Cauquelin (2007, p. 44), nem mesmo entre os gregos – que criaram tantos conceitos, fundaram e estudaram tantos ramos do conhecimento – não havia um conceito ou ideia de paisagem. Segundo ela, 






	A sensibilidade social a essas ‘paisagens’ é historicamente atestada em épocas determinadas e bastante recentes. ‘Descobre-se’ a beleza, frequentam-se os lugares até então considerados desertos maléficos, aterradores. Eles entram na moda, primeiro para a elite da sociedade, depois entram no vocabulário das ‘necessidades’ naturais, são um bem comum, disponível a todos (Cauquelin, 2007, p. 92, grifo da autora).







Historicamente a ideia de paisagem surgiu em dois distintos tempos e abordagens: no Oriente, próximo ao século IV, surgindo e evoluindo com ênfase numa tradição conciliatória com a natureza, enfocando o caminho a ser percorrido, complementado pela imaginação, e no Ocidente no século XV, mais dialético, “[…] preocupa-se essencialmente com os resultados de sua construção paisagística e menos com a forma de chegar a ela” (Bessa, 2020, p. 179).




Os autores reconhecem a China como a primeira sociedade a cultivar a ideia de paisagem (Roger, 2013, p. 57), sendo que a palavra mais tradicional que designa paisagem em mandarim é shanshui, uma síntese da dualidade montanha-água e apareceu pela primeira vez no ano de 353, sendo que os sábios chineses captavam os elementos da paisagem registrando-os nas artes da poesia e pintura. Mais tarde trouxeram isso para as cidades e jardins que construíram, buscando um equilíbrio com os ciclos da natureza, sendo as estações do ano o principal orientador de sua arquitetura paisagística (Bessa, 2020, p. 179-180).




Há duas diferenças marcantes entre a China e o Ocidente na concepção da paisagem, pois, enquanto na primeira surgiu na literatura e só depois ganhou vida nas pinturas, no Ocidente ela nasceu da ideia de pintura. A segunda diferença é que o elemento natural e humano caminhou junto na China, enquanto no Ocidente a natureza inicialmente foi ignorada e somente em fase posterior passou a ser integrada com o homem (Custódio, 2014, p. 34).




Na Europa, a noção da paisagem só apareceu no fim do século XV, com um sentido de pintura, figurativo e estético, pois o registro das paisagens ocorreu primeiramente na pintura. No século XIII, contudo, na Holanda, havia a utilização do termo, mas designava um território organizado, não trazendo a perspectiva do “olhar” sobre este espaço. Vem a aparecer oficialmente em 1549 no dicionário de latim-francês de Robert Etiene e é traduzido para o italiano paesaggio como forma de expressar as pinturas, definindo-a como parte de um pays que se apresenta aos olhos que a veem (Custódio, 2014, p. 29).




Ela nasce inicialmente com a pintura, como aponta Gröning (2004, p. 11), com o pintor francês Nicolas Poussin (1594-1665), que pintou o quadro “Pastores da Arcádia”, em 1629, e “Paisagem com Órion”, em 1658, e com o pintor barroco Salvator Rosa (1615-1673), nascido na Itália. 




Maximiano (2004) traz fatos que marcaram o início da observação e representação consciente da paisagem, anteriores ainda a estes pintores: 






	Dois fatos marcaram o início da observação e representação conscicente da paisagem a partir do concreto no mundo ocidental: escritos de Montaigne, relatando sua viagem à Itália no século XVII, e aquarelas do holandês Albrecht Dürer, produzidas em sua viagem aos Alpes austro-italianos, de 1495 a 1505. Há importância nestes acontecimentos porque ocorreram em uma sociedade ocidental até então culturalmente afastada da natureza. 







Percebe-se, assim, uma origem muito ligada à questão de um espaço geográfico limitado associado à noção do belo em quem o vê. A paisagem de determinado espaço geográfico é uma das principais influências na construção social que vai desaguar no belo. O belo é uma concepção subjetiva que varia de acordo com a cultura e a época em que se vive. Em um ambiente de exuberante beleza natural, por exemplo, as pessoas tendem a apreciar mais elementos como montanhas, rios,  florestas, e a considerá-los belos. 




Essa percepção é reforçada pela própria sociedade que, por sua vez, valoriza e cultua esses elementos, incorporando-os à sua cultura e construindo uma concepção de beleza particular a partir deles. Nesse sentido, o belo é uma construção social que se origina da relação das pessoas com o espaço geográfico em que vivem, e que é influenciada pelas paisagens e elementos naturais que fazem parte desse ambiente.




De outro lado, há autores que defendem que, mesmo na Europa, antes de associada à pintura, a paisagem tinha o significado de espaço territorial e geográfico. É o que aponta Besse (2014b, p. 20-21):






	Antes de adquirir uma significação principalmente estética, ligada ao desenvolvimento específico de um gênero de pintura a partir dos séculos XVII e XVIII, a palavra landshap (Landschaft, paese) possui uma significação que se pode dizer territorial e geográfica.


	[…] 


	Nesta perspectiva geográfica, a ‘paisagem’ não é definida de início como a extensão de um território que se descortina num só olhar desde um ponto de vista elevado, segundo a fórmula tornada clássica a partir do século XVII na história da pintura. Ela é entendida como espaço objetivo da existência, mais do que como vista abarcada por um sujeito.







Assim, há quem aponte que, mesmo na Europa, há uma divergência entre os conceitos iniciais de paisagem, pois enquanto no francês a palavra paysage vem de pay, que pode ser definido de forma simplificada como regiões de ocupação humana que apresentam relativa homogeneidade física e registram a história, marcando o conceito científico de paisagem, na Alemanha o termo landshaft que deu origem à palavra em inglês landscape, há uma ideia de toda uma região com suas complexidades morfológicas, não se limitando, portanto, ao sentido estrito daquilo que se abarca com o olhar, uma só cena (Fedrizzi; Owens, 2018, p. 160). 




2.1.2	Conceito 




Registre-se, também, que a paisagem não é um conceito universal, pois cada sociedade, a partir de seus sentimentos e configurações culturais, compreende a paisagem de uma forma diferenciada, com palavras que a representam, surgidas de contextos individualizados ou influências diversas, que vão se modificando ao longo do tempo com as mudanças naturais que ocorrem (Custódio, 2014, p. 11). 




Agustin Berque (1995, p. 34-35), na obra Les Rasions du paysage – De la Chine antique aux environnements de synthèse, traz critérios para existência de uma “sociedade paisagística”. Confira-se: 






	1. Representaciones lingüísticas, es decir, una o varias palabras para decir ‘paisaje’; 


	2. Representaciones literaria, orales o escritas, que canten o describan las bellezas del paisaje; 


	3. Representaciones pictóricas cuyo tema sea el paisaje; 


	4. Representaciones jardineras que traduzcan una apreciación estética de la naturaleza (no se trata, pues, de jardines de subsistencia). 







Sem a presença destes elementos o autor defende que não se trata de uma sociedade paisagística, uma vez que não se pode considerar que tenham percebido a existência e o valor da paisagem. 




Como aponta Custódio (2014, p. 3 e 13), mesmo sendo antiga a noção de paisagem, até recentemente estava ligada exclusivamente a componentes naturais e de beleza e não a uma identidade cultural. Durante muito tempo foi confundida como belezas naturais, áreas de parques ou paisagens artificiais entendidas como patrimônio histórico. Contudo, esta ideia evoluiu e nesta evolução o que inicialmente se protegia somente como belo – que pautava, e ainda pauta a proteção da paisagem em alguns países e instrumentos normativos – agora modernamente passa-se também à importância social, histórica e sentimental.




Somente na década de 1990 é que a paisagem ganhou a forma atual, tendo uma perspectiva mais democrática, mudando tanto a própria percepção conceitual quanto a consciência do ser humano quanto a ela. Passou a ter não apenas os elementos de importância extraordinária protegidos, mas também aqueles de expressão local que têm representatividade apenas para a comunidade (Custódio, 2014, p. 57), protegendo-se também a memória, a saúde física e mental das pessoas em seu contato com o substrato material que gera a paisagem (Custódio, 2014, p. 64).




É por isso que se pode afirmar que houve uma evolução do conceito, partindo de uma visão elitista e patrimonialista (de tutela jurídica somente de locais ‘excepcionais’) a uma democratização da paisagem. 




Neste sentido, Martínez (2017, p. 516) defende que: 






	[…] hemos de superar esas viejas concepciones que identifican paisaje con placer, y placer con belleza. La estética no puede ser en sí misma un elmento que defina el paisaje, por tres motivos: primero, porque aunque es indudable que, en buena parte de los casos, la utilidad que nos aporta el paisaje es meramente contemplativa, no es este el único beneficio asociado al mismo. Segundo, porque si la belleza fuese un elemento nuclear del concepto, el mismo quedaría excesivamente relativizado. Y tercero, porque excluiría de la definición aquellos escenario que, si bien pueden no encajar en determinados cánones de belleza, sí son en cambio considerados paisaje por la población.







Muito dessa democratização é decorrência do conceito adotado pelo Convênio Europeu de Paisagem (que será melhor abordado adiante), pois, conforme Font (2017, p. 64): 






	El Convenio Europeo del Paisaje ha contribuido sobremanera a trastocar la tradicional idea del paisaje como espacio idealizado al dotarlo de un carácter universal… Por mor de la nueva filosofía, se ha ido abandonando definitivamente el concepto elitista del paisaje – como espacio susceptible de protección solo si atesora un interés singular o excepcional -, habida cuenta de que los espacios ordinarios o banales también se consideran dignos de protección debido a su significación y valor para el conjunto de la sociedad.







Priore (2000, p. 287), após apontar que o Convênio Europeu trouxe esta democratização da paisagem, explica que a paisagem passa a ser reconhecida como um fator fundamental da qualidade de vida de todos os cidadãos e como parte essencial das suas identidades e do desenvolvimento cultural e socioeconômico. 




Prieur (2006b, p. 18) ressalta que a convenção ao proclamar que todas as paisagens merecem atenção, que possuem valor, mesmo as cotidianas e degradadas, estabeleceu o princípio da democratização da paisagem, trazendo sua concepção social e não elitista e reconhecendo um direito humano à paisagem. 




Conforme Prieur (2006b, p. 102), “a paisagem faz parte dos elementos familiares na vida cotidiana das pessoas e contribui para seu sentimento de pertencimento a um local e a uma comunidade”, contribuindo dessa forma para o equilíbrio mental e psíquico dos indivíduos.




Este progresso do “elitista” para o “democrático” também foi refletido no Direito brasileiro, a partir da Constituição Federal de 1988, conforme cita Marcos Paulo Souza de Miranda ao tratar sobre patrimônio cultural (2021, p. 34):






	Houve ainda o abandono dos conceitos de ‘excepcionalidade’ e ‘monumentalidade’ como pressupostos para o reconhecimento de determinado bem como sendo integrante do patrimônio cultural nacional. De acordo com a nova ordem constitucional, não se pretende somente a proteção de monumentos e de coisas de aparência grandiosa ou de conteúdo exponencial. Busca-se a proteção da diversidade cultural brasileira em todos os seus mais variados aspectos, inclusive dos valores populares, indígenas, afro-brasileiros e de todos os demais povos que contribuíram para a formação da sociedade brasileira ao longo dos anos (a exemplo dos italianos, alemães, japoneses, ingleses, libaneses, etc.). 







E, em razão da alta degradação mais recente das cidades, especialmente durante a revolução industrial, nasceu uma consciência de sua proteção geral das paisagens, conforme aponta Coelho (2022, p. 20):






	O embrião da consciência da proteção à paisagem tem por cerne o círculo das revoluções técnicas que culminaram com a Revolução Industrial. As cidades sofreram consequências catastróficas nesse período, cujas paisagens urbanas mostravam uma realidade de degradação e baixa qualidade de vida para a maioria da população. A busca por matérias primas não-renováveis, necessárias ao processo de apetrechos tão caros à humanidade e suas futuras gerações, aliadas ao lucro capitalista sem limites, se constituíram enquanto combustível para o aumento estratosférico da produção e demanda. O ímpeto da revolução transformou cidades provincianas em centros movimentados e caóticos e retirou o homem do campo e do ambiente doméstico, concentrando-o nas periferias urbanas.







Assim, a proteção da paisagem tornou-se uma questão importante, principalmente para melhorar a qualidade de vida da população e promover um ambiente mais saudável. Esta ligação com a qualidade de vida é explicada por Silva (2013, p. 54):






	A capacidade que a paisagem tem de atenuar os efeitos psicológicos desgastantes provocados pelo cotidiano dos indivíduos revela o seu caráter indispensável à qualidade de vida dos cidadãos, que necessitam desfrutar do potencial conectivo proporcionado pela contemplação da beleza paisagística, capaz de confortar a mente e elevar o espírito, atenuando os dissabores da vida cotidiana. 







Registre-se que, por ser objeto de estudo de várias ciências e ramos do conhecimento, o termo “paisagem” é polissêmico, tendo muitos significados e variações, conforme aponta Besse (2014a, p. 11), sendo tal termo objeto não apenas para o paisagista, arquiteto, mas também para a Sociologia, Antropologia, Geografia, Ecologia, Literatura, Filosofia, e nada garante que essas diversas disciplinas pensem na mesma coisa e mobilizem as mesmas referências intelectuais. 




Justamente por isto impõe-se averiguar a existência de conceitos correlatos que, por muitas vezes, além de ter interseção com o tema, é confundido por alguns autores. Isto decorre muitas vezes em razão do termo “paisagem” – por ser polissêmico – ter um sentido fluido, às vezes confundido com natureza, espaço ou espacialização (Meneses, 2002, p. 29). 




Em muitos estudos, percebe-se que os cientistas conceituam a paisagem, ou sua ordenação, como mero conceito de “território” que “[…] é formado em um lugar, como produto da apropriação e do controle por parte de um determinado sistema social, um grupo humano, uma empresa ou uma instituição” (Higuchi; Theodorovitz, 2018, p. 229). Mayor (2021, p. 19) cita que o território, como sistema, apresenta três características essenciais: 






	Estructura (pattern): tipo o distribución de los elementos espaciales que configuran el lugar.


	Dinámica (Flow): movimiento y relaciones de flujo e intercambio entre los elementos bióticos (vivos) y abióticos (inertes) que conforman el área.


	Cambio (change): ritmo de transformación o modificación de la estructura, de la organización espacial y de su funcionamiento a lo largo del tiempo.







Decorrente do conceito de território, há o de “territorialidade” que é o comportamento humano em converter este “território” em seu, por fluxos de informações, significados e afetividades, mediante um padrão de conduta (intencional ou não) por parte de uma pessoa ou grupo, relativo à apropriação e posse de um lugar, mediante personalização, sinalização e defesa desta ocupação (Higuchi; Theodorovitz, 2018, p. 228). Contudo, apesar da proximidade de conceitos, não são noções ou conceitos equivalentes para fins deste trabalho. 




Já em outras situações, autores utilizam o termo “paisagem” não como uma unidade específica e localizada, mas sim como uma unidade muito mais ampla, com estreita ligação com o planejamento. É assim, por exemplo, na obra Alteración Ilegal del Paisaje de La Amazonia Brasileña em que os autores têm a intenção de por meio de conceito e comparação de dados e imagens da Bacia do Amazonas comparar a alteração da paisagem natural com a perda da vida vegetal e natural pela ação do homem (Scaloppe, 2020, p. IX). 




Dentro da Geografia física, por exemplo, a visão da paisagem foi ampliada, vindo gradativamente o termo “paisagem” sido substituído por “ecossistema”, focalizando nos elementos funcionais, integrativos e menos na parte descritiva (Schier, 2003, p. 84). 




Por outro lado, dentro da “ecologia da paisagem” é feita a diferenciação entre Ecossistema e Paisagem, sendo que o primeiro é um ‘sistema’ onde há interdependência de seus componentes, existência de um ciclo de matéria e de mecanismos de autorregulação, enquanto na paisagem há uma necessidade de espacialidade. O ecólogo da paisagem estuda com maior enfoque a heterogeneidade espacial (relações horizontais), o que contrasta com a visão do ecólogo de ecossistema que busca entender as interações de uma comunidade com os sistemas abióticos (relações verticais) (Metzger, 2001, p. 2).




Há ainda, para aumentar a complexidade, o fato de a paisagem mesclar tanto elementos naturais (fora da realidade humana) quanto culturais (aquilo que é decorrência do comportamento e sentir humano), razão pela qual, para a compreensão deste tema, Reale (1977, p. 42) explica haver duas ordens de fenômenos: da Natureza e Culturais. 




Os fenômenos naturais são estudados pelas ciências chamadas físico-matemáticas como a Física, Química, Matemática, Astronomia, Geologia. Já os culturais são estudados pelas ciências culturais que têm por objeto o comportamento humano. 




Assim, já se abre aqui uma divisão – nem sempre bem clara, nem sempre tão estanque, nem sempre fácil de se perceber na prática – entre fenômenos naturais e fenômenos culturais, os quais acabam levando a divisões tais como “paisagens naturais” e “paisagens culturais”. 




Desta forma, iniciando-se pela linha dos fenômenos naturais, o primeiro conceito básico que temos é o próprio conceito “ambiente”, cuja ambivalência já é apontada por Serrão (2014, p. 16-17):






	O uso, tão disseminado na actualidade, do substantivo ambiente e do adjectivo ambiental para designar o conjunto de orientações em ética, estética e política que consideram o ser humano não mais como ser exclusivo, mas como membro e participante de uma comunidade de entidades naturais, é gerador de ambiguidade, já que os termos remetem, pelo menos, para dois sentidos:


	a) Numa acepção corrente e ampla, ambiente refere tudo o que nos rodeia e envolve a nossa existência, cobrindo níveis tão diferenciados desde ambientes naturais a artificiais, desde ambientes mistos a ambientes pessoais e sociais (“ambiente popular”, “ambiente aristocrático”…), sendo por isso usado em aplicações e associações metafóricas significando ar, atmosfera, clima (“o bom ambiente desta sala”).


	b) Numa acepção técnico-científica restrita, designa mais especificamente o meio ambiente, desde o ar que respiramos ao conjunto das condições biofísicas (solo, clima, etc.) da vida orgânica e da permanência da vida sobre a Terra. Frequente é a associação (ou identificação) com ecossistema ou com habitat, termo oriundo, por sua vez, da ecologia (ciência dos meios de vida, que estuda a relação dos organismos vivos com os respectivos ambientes naturais), criada por Ernst Haeckel, em 1866, como subdisciplina da biologia.







Veja-se que, conforme aponta Cauquelin (2007, p. 9), é evidente a correlação entre o ambiente físico natural e a paisagem, pois, este primeiro estando “[…] desolado, degradado, poluído, sobrecarregado, ele clama por socorro imediato, saneamento e reabilitação. Como esse meio ambiente deplorável se apresenta sob a forma de paisagens igualmente desoladas, assistimos a uma identificação entre meio ambiente e paisagem”.




Por outro lado, entende-se por cultural o: 






	[…] Conjunto de todo aquello que, en los planos material y espiritual, el hombre construye sobre la base de la Naturaleza, ya sea para modificarla, ya sea para modificarse a sí mismo. De esta suerte, es el conjunto de utensilios e instrumentos, de las obras y servicios, así como las actitudes espirituales y forma de comportamientos que el hombre va formando y perfeccionando a través de la historia como caudal o patrimonio de la especie humana (Morel, 2015, p. 68).







Ou, como cita Lévi-Strauss (apud Ron, 1997, p. 39), “la naturaleza es todo lo que tenemos por herencia biológica; la cultura, por el contrario, es todo lo que nos viene de la tradición externa”. 




Portanto, toda produção humana, decorrente do que é apreendido, está na linha da cultura, sendo que ela se divide em cultura imaterial (também chamada intangível) que tem ligação com o conhecimento, costumes, línguas, valores e saberes, e a material (também chamada tangível) que possui um aspecto físico concreto, como os edifícios, as pinturas e outros (Morel Echevarría, 2015, p. 69-70).




Para fins deste trabalho, contudo, não se pode aceitar esta similaridade entre: paisagem, território, territorialidade, planejamento e zoneamento e, portanto, impõe-se a separação de conceitos. Também não se pode confundi-la como uma unidade entre habitat e reino, nem a confundir com ambiente. 




Por isso é muito importante ter grande cuidado em qual conceito de paisagem escolher, uma vez que, conforme aponta Ribeiro (2007, p. 14):






	[…] é necessário que se esteja atento ao fato de que as escolhas realizadas na definição da noção de paisagem, em qualquer trabalho, interferirão no seu resultado final, pois a adoção de  uma abordagem em detrimento de outra deve, invariavelmente, levar a diferentes conclusões em pesquisas sobre um mesmo objeto.







Além disso, há que se reconhecer que, conforme a área de conhecimento, há enfoques ou abordagens diferenciadas, pois enquanto ecologistas e paisagistas dão ênfase para seus fins de pesquisa mais no ambiente físico, os pesquisadores que trabalham na área das relações pessoa-ambiente entendem que esta abordagem é limitada, pois a paisagem não é apenas o que é visto, mas também aquilo que é assimilado perceptiva e cognitivamente (Fedrizzi; Owens, 2018, p. 159). 




Fedrizzi e Owens (2018, p. 161), ao citarem a revisão feita por Palka (1995), apontam algumas semelhanças trazidas pelos conceitos apresentados por vários autores: 






	(1) enfoque sobre o que é visível; (2) entendimento de que as paisagens evoluem através de um processo de interação pessoa-ambiente; (3) reconhecimento de uma dimensão de tempo, no que se refere à evolução da paisagem; e (4) indefinição em torno da dimensão espacial ou extensão da área de uma paisagem.







É certo que outros países estão muito mais avançados que o Brasil nesta proteção, sendo que na Europa – conforme será apontado – já faz parte do planejamento e a sua gestão atende a várias perspectivas (urbana, agrícola, turística, educativa e cultural, entre outras), envolvendo vários atores (administração, setor empresarial e sociedade civil, entre outros) e múltiplas disciplinas (Geografia, Arquitetura, Ciências Ambientais, Cartografia, Sociologia, Agronomia, Urbanismo, Ecologia, …) (Jayo, 2017, p. 68).




Para fins deste trabalho – em que se busca analisar quais são os elementos essenciais que compõem uma paisagem – para depois analisar até que ponto podem ser modificados e se há instrumentos jurídicos para sua proteção, é importante verificar, nos conceitos trazidos, se há a presença destes elementos e se tratam da mesma realidade fática. 




Em razão disso é essencial buscar nas várias disciplinas que trabalham com conceito de paisagem os elementos essenciais que a compõe, pois ela é objeto dos mais variados campos do conhecimento humano e, como um dos principais objetivos deste trabalho é identificar quais são seus elementos essenciais para, a partir daí, buscar entender como ela pode ser tutelada juridicamente, impõe-se buscar nestas disciplinas como elas abordam o tema. 




Por tudo isso, o conceito de paisagem pressupõe uma abordagem ampla, interdisciplinar, capaz de tratar tanto do elemento material, como das maneiras tradicionais de viver das pessoas que dela usufruem, sendo necessário um diálogo entre os saberes, fazeres, afetos e símbolos na dimensão dos usos e perspectivas dadas por sua inserção em determinado território.




O estudo da paisagem é uma maneira de abordar a relação entre homem e natureza, a cultura e o meio, de modo que essas instâncias se interpenetrem e criem diálogos capazes de promover diferentes modos de conservação do patrimônio cultural, mais abrangentes do que aquelas que vêm sendo praticadas até então (Césari; Cardoso, 2017, p. 355). Veja-se que a paisagem tem uma tripla significação, pois: 






	[…] é caracterizada pela forma de percepção do território em que vive uma comunidade; é testemunha das relações sociais do passado e do presente entre os indivíduos e seu meio; é fator que leva à proteção das especificações locais, à formação da sensibilidade, a práticas, a conhecimento e tradições de uma determinada sociedade (Custódio, 2014, p. 67).







Para tanto, passa-se a um estudo de como a temática é debatida em cada um destes campos do conhecimento e, pouco a pouco, identificando-se nestas disciplinas quais são os elementos que caracterizam a paisagem. 




2.1.3	Abordagem multidisciplinar




Impõe-se reconhecer que a proteção da paisagem é um tema que exige uma abordagem interdisciplinar, sendo que, esta pesquisa tem sua limitação em razão da necessidade de transitar por outras áreas do conhecimento – além do Direito – como a Geografia, História, Sociologia, Psicologia, Arte e outras, para aprofundar o entendimento sobre a temática. 




Assim, procurou-se apresentar balizas sobre o Direito à Paisagem e realizar o cotejamento com as normas jurídicas pertinentes, levando em conta tanto o Direito brasileiro, quanto o comparado. A proteção da paisagem é uma questão complexa que envolve aspectos culturais, sociais, econômicos e ambientais e a análise deve levar em consideração diferentes perspectivas. 




Conforme apontado pela grande maioria dos estudiosos do tema, foi na arte que a ideia de paisagem foi tomando corpo e sendo incorporada. A observação do artista e, posteriormente, sua representação – seja na pintura, seja na poesia – é que iniciou a chamar a atenção para algo mais do que a simples presença física cotidiana, passou a valorizar as características de certo espaço geográfico ao ponto de chamar o interesse das pessoas para aquilo. 




Na arte, como aponta Cauquelin (2007, p. 37), a paisagem foi tomada no contexto da pintura inicialmente, sendo “[…] uma representação figurada, destinada a seduzir o olhar do espectador, por meio da ilusão da perspectiva”. Na visão de Poester (2005, p. 8):






	O pintor, precisando se distanciar do motivo, não é atraído pelas figuras separadamente, mas pelas relações entre as partes que traduzem a sensação desejada. A visão do todo se impõe assim, em detrimento dos detalhes, tornando dispensável a forma de uma folha mas imprescindível a textura que permite a ideia do conjunto dos diferentes arbustos e plantas. A noção de espaço unitário e amplo, limitado segundo a determinação do olhar do pintor, faz com que esse olhar ganhe autonomia, passando a recortar o real segundo seus critérios. Neste sentido o que se pretende é que a paisagem seja encarada como um motivo que propicia a abolição do motivo. 







Nessa lição, pode-se perceber que, mesmo na pintura, a visão holística e integradora da paisagem ganha proeminência – sendo este um fator importante de compreensão – e, quem sabe já venha daí, da sensação estética que os pintores sentem e as pessoas comuns também sintam da paisagem como um todo integrante, holístico. Esta visão do todo – e não dos detalhes ou elementos separados – também é trazida por Argan (1992, p. 60):






	Pode-se dizer que o dado subjetivo, a paisagem, se apresenta ao artista como motivo quando se presta a ser experimentado como um espaço unitário onde nenhuma graduação é possível, mas somente uma perfeita igualdade entre todos os valores.







A arte iniciou, contudo, com a apreciação de bens individuais, tais como as montanhas ou litorais, primeiro pela literatura (nas descrições das viagens dos aventureiros) e depois logo em seguida pela pintura (Cauquelin, 2007, p. 93). Nessa obra, em vários dos seus trechos pode-se começar a extrair alguns elementos que caracterizam a paisagem e que ajudará a construir a ideia de quais sejam tais elementos. 




Quando a autora traz a informação que a paisagem sempre tem uma ideia de forma, um enquadramento, medidas de distância, orientação, pontos de vista, situação e escala (Cauquelin, 2007, p. 10-11), pode-se perceber a presença necessária de um substrato material e também de uma delimitação (dimensão espacial) (Cauquelin, 2007, p. 136 e 138). Ressalte-se que o substrato material natural aparece na obra da autora quando sustenta que a paisagem é composta de natureza física, com os quatro elementos vindo dos gregos: água, fogo, ar e terra (Cauquelin, 2007, p. 143).




Ela apresenta também a dimensão temporal e espacial, quando traz como dimensões do tempo o durável e o efêmero, o presente e o anterior, além de trazer a extensão – horizontal e vertical (Cauquelin, 2007, p. 174). 




Por outro lado, a autora afirma que a paisagem é um conjunto ordenado ou harmônico quando sustenta que “[…] parece traduzir para nós uma relação estreita e privilegiada com o mundo, representa como que uma harmonia preestabelecida, inquestionável, impossível de criticar sem se cometer sacrilégio” (Cauquelin, 2007, p. 28).




Assim, apresenta como elemento essencial essa ideia de ordem, harmonia ou algo similar, como necessário para caracterização da paisagem. Em outro trecho, esta “harmonia ou ordem” é apontada por Cauquelin, (2007, p. 81, grifo da autora): 






	Mostrar o que se vê, esse é o novo imperativo que vai abalar as relações entre realidade razoável e aparência, fazendo da técnica pictórica o pedagogo de uma ordenação. Parece que existe uma ordem de visão, distinta das construções mentais pelas quais estávamos certos até mesmo da realidade. 


	E nenhuma outra lição, só a pintura, pode nos ensinar essa ordem. Até valer para uma formalização do que devemos ver, impondo uma construção simbólica (um elo) entre os elementos – forma rigorosa que leva o olhar a representar o mundo para si mesmo segundo a pintura. 







Trazendo lições de Leonardo da Vinci, dentro ainda desse critério harmonizador, Cauquelin (2007, p. 82) fala em buscar-se uma “coerência espacial nas diferentes cenas de uma mesma ‘história’”. Cita, também, na mesma linha, os ensinamentos de Girardin (1992), em De la composition des paysages, ao afirmar que é o conjunto encadeado que vem primeiro, é o princípio que tudo esteja junto e que tudo seja bem encadeado (Cauquelin, 2007, p. 97).




Justamente, tratando da pintura, mas que pode ser aplicável à nossa forma de ver uma paisagem, ela traz a seguinte lição: “Então, o que se vê não são as coisas, isoladas, mas o elo entre elas, ou seja, uma paisagem. Os objetos, que a razão reconhece separadamente, valem apenas pelo conjunto proposto à visão. Porque a invenção da perspectiva estabelece as regras de uma redução e de um ajuntamento” (Cauquelin, 2007, p. 85, grifo da autora). Ou, sob outra perspectiva, afirma que: “O imperativo ‘Olhe isto, é uma paisagem’ pode ser traduzido por ‘veja como a natureza está toda ligada, admire a harmonia que se manifesta aqui’”. (Cauquelin, 2007, p. 99, grifo da autora). Assim, pode-se perceber que no campo da arte, já se encontram alguns elementos que podem ser registrados: substrato material, harmonia, dimensão espacial e temporal. 




A abordagem filosófica também interfere no conceito de paisagem, o que pode impactar outras áreas do conhecimento, como a Geografia, dependendo da perspectiva adotada. O positivismo influenciou a escola alemã onde se focaram os aspectos geográficos agrupados em unidades espaciais, e também a francesa, que enfoca mais o caráter processual. Já o marxismo levou a uma abordagem com o enfoque mais na região, enfocando o território como uma relação entre o capital e o trabalho (Schier, 2003, p. 80). De Simmel (2009, p. 6, 8 e 11) podem-se extrair os seguintes elementos básicos da paisagem:






	➔ Necessidade de ‘demarcação’, ou seja, um limite geográfico – dimensão espacial; 


	➔ Uma percepção do homem – elemento valorativo; 


	➔ Um conceito ‘unificador’, harmonioso, é uma ‘obra de arte in status nascendi – harmonia.







Percebe-se, assim, que na obra de Simmel acima citada o autor traz a questão da dimensão espacial ao estabelecer uma necessidade de demarcação do espaço paisagístico, além de deixar claro que a percepção do homem é essencial no fenômeno da paisagem. Também, ao sustentar que a paisagem é uma obra de arte em estado nascente, traz o conceito de harmonia da paisagem como elemento essencial. Já de Serrão (2014, p. 23 e 26) extraem-se: 






	➔ Uma delimitação, por meio de ‘unidade sintética’ – dimensão espacial;


	➔ Uma percepção do homem por um sentimento estético e por meio das sensações – elemento valorativo;


	➔ A ligação entre o território e o ambiente por meio desta percepção – elemento valorativo; 


	➔ A ligação entre a natureza e o homem – substratos materiais antrópicos e naturais.







No livro Breve Tratado del Paisaje, Roger (2013) apresenta vários elementos essenciais da paisagem. Alguns desses elementos podem incluir a percepção e a representação da paisagem, a relação entre a paisagem natural e a paisagem construída, as mudanças históricas e culturais na paisagem, a importância da paisagem como patrimônio cultural e a relação entre a paisagem e a identidade cultural. 




Girardan (1992, p. 55), por seu turno, acrescenta o elemento valorativo, quando afirma que “[…] un paisaje, una escena poética, es una situación elegida o creada por el gusto y el sentimiento”. Outros autores, como Berque (1996, p. 187), após constatar que há lugares que inspiram mistérios, religiosidade e reflexão, afirma:






	Como yo me siento poco inclinado a la mística encantadora de Barrès, adelanté más bien una hipótesis profana: esos buenos genios no son ni naturales, ni sobrenaturales, sino culturales. Si frecuentan esos lugares es porque habitan en nuestra mirada y, si habitan en nuestra mirada, es porque nos vienen del arte. El espíritu que respira aquí e ‘inspira’ estos sitios no es otro que el del arte, que, por medio de nuestra mirada, artealiza el país en paisaje.







Esta é uma presença constante na obra do autor, a dupla “arterização” da paisagem: a) a primeira, in situ, a própria transformação do meio físico como meio de arte (arriscamos aqui, dizer, que se trata do elemento da harmonia); b) a segunda, in visu, o próprio sentimento estético ou cultural de quem vê (e aqui, o elemento valorativo). 




Então, essa questão da arte leva em conta, também, a característica da harmonia, ou, nas palavras de Girardin, certa esquematização e composição que, aplicados ao país (espaço – critério espacial e substrato material), gera a paisagem: “El cuadro supone, pues, un esquema de composición que, aplicado al país, lo esquematiza en paisaje y ‘opera en la naturaleza el mismo efecto que en vuestro cuadro’” (Girardin, 1992, p. 23). 




De outro lado, Roger (2013, p. 153), traz a questão do dinamismo, ao afirmar que com a prática paisagística ocorre o mesmo que com toda a criação artística, ela não pode ser obstinada à letargia dos museus.




Nestes termos, por meio da abordagem filosófica, segue-se no caminho de ir encontrando aquilo que os autores entendem de importante para que se caracterize uma paisagem. 




Já na abordagem geográfica, a combinação do estudo do meio físico natural como espaço humano e da cultura, fez com que a paisagem se tornasse o objeto central de seu estudo e, no período entre 1890 e 1920 dominou os interesses desta matéria (Custódio, 2014, p. 43).




Alexander Von Humboldt, no início do século XIX, introduziu inicialmente o termo paisagem no âmbito científico, no sentido de característica total de uma região terrestre e considerou a Geografia como a ciência da paisagem, demonstrando a importância da fisionomia, aspecto da vegetação e clima na vida dos seres e no aspecto geral da paisagem, variando conforme a natureza do solo e sua cobertura vegetal (Custódio, 2014, p. 43). A paisagem, portanto, é um dos pontos principais do estudo do geógrafo, conforme aponta Sorre (1913, p. 10, tradução nossa):






	[…] toda a geografia está no estudo da paisagem: os outros meios de conhecimento, análise de estatísticas, análises históricas da evolução dos agrupamentos humanos com base em documentos de arquivos, servem somente para precisar, para contemplar, para ratificar as ideias que nós extraímos do estudo direto da natureza. Todas as ideias de um biogeógrafo são extraídas da contemplação da paisagem. É preciso estar no meio da natureza para sentir o ritmo da sua vida.







Várias teorias e correntes se formaram na Geografia a respeito do tema, mas, a partir dos anos 1930 até 1960 os biogeógrafos, em especial os russos, chegaram a apresentar a paisagem como um sistema físico-químico, um geossistema, destituindo-a de sua subjetividade. Contudo, nos anos 1960, com a contribuição de Bertrand afirmando que a paisagem é combinação dinâmica instável dos elementos físicos, biológicos e antrópicos, esta visão mudou (Custódio, 2014, p. 62).




A Geografia contribuiu muito para o conceito de paisagem no Brasil, sofrendo influência especialmente das culturas francesa e alemã, razão pela qual na atual discussão e formação deste conceito no Direito “[…] fala-se não em paisagem como termo puro, mas em paisagem cultural. Isso para diferenciar-se da perspectiva naturalista inicial que o termo tinha para a geografia” (Custódio, 2014, p. 141).




Santos (2006, p. 66), uma das referências no tema, afirma que a “[…] paisagem é o conjunto de formas, que num dado momento, exprime as heranças que representam as sucessivas relações localizadas entre o homem e a natureza”. Deste autor encontra-se presente o substrato material (conjunto de formas), a dimensão temporal (exprime heranças) e o substrato material antrópico (relações localizadas entre homem e a natureza). 




Um resumo muito bem elaborado da trajetória da paisagem no âmbito da Geografia é trazido por Schier (2003, p. 80), ao descrever:






	A geografia alemã, por exemplo, introduziu o conceito da paisagem como categoria científica e a compreendeu até os anos 1940 como um conjunto de fatores naturais e humanos (Otto Schlüter, Siegfried Passarge e Karl Hettner). Os autores franceses, sob influência de Paul Vidal de la Blache e Jean Rochefort, caracterizaram a paysage (ou o pays) como o relacionamento do homem com o seu espaço físico. A revolução quantitativa, iniciada nos anos 40 nos Estados Unidos, substituiu o termo landscape, que estava, até então, em uso nesse país sob influência da geografia alemã (Carl Sauer), pela ideia da “região” (Richard Hartshorne), sendo esta um conjunto de variáveis abstratas deduzidas da realidade da paisagem e da ação humana. Paralelamente, surgiu na Alemanha e no Leste europeu uma ideia mais holística e sinérgica da Landschaft, denominada Landschaftskomplex (Paul Schmithüsen), que definiu as unidades da paisagem pelo conjunto dos seus processos ecológicos. Esta ideia se encontra, entre outros, também na Landschaftsökologie (ecologia da paisagem), como foi proposta por Carl Troll e mais tarde por Hartmut Leser. A Human ecology, de cunho norte-americano, definiu igualmente a paisagem como um sistema ecológico.







Pelo que se pode observar, a trajetória da paisagem na geografia apresenta um panorama das diferentes abordagens teóricas que surgiram ao longo do tempo. Desde a concepção da paisagem como um conjunto de fatores naturais e humanos pela geografia alemã, até a caracterização da paisagem como o relacionamento do homem com o seu espaço físico pelos autores franceses, e a revolução quantitativa nos Estados Unidos que substituiu o termo landscape pela ideia da “região”. Paralelamente, surgiram outras ideias mais holísticas e sinérgicas da paisagem na Alemanha e no Leste europeu, como a Landschaftskomplex e a Landschaftsökologie. A paisagem também foi definida como um sistema ecológico pela Human ecology norte-americana.




 Essas diferentes abordagens refletem as influências culturais, históricas e geográficas que moldaram a percepção da paisagem ao longo do tempo. Percebe-se, contudo, ainda muito forte uma divisão dentro desta ciência na abordagem da temática da paisagem, pois, enquanto: 






	[…] na geografia física prevalece um entendimento da paisagem como sistema ecológico, a geografia humana aponta mais numa abordagem interpretativa. Abre-se, desta forma, uma dialética entre o concreto e o abstrato, de novo ao longo da questão do entendimento da paisagem, seja em termos materiais ou de significação. Entendemos que essa diferença é necessária e benéfica, uma vez que cada fenômeno requer uma análise específica para cada nível de interpretação (Schier, 2003, p. 84).







Impõe-se reconhecer que, neste trabalho, como referencial teórico utiliza-se a visão da geografia humana, pois entende-se essencial a questão de como as pessoas interpretam a paisagem após a terem percebido. Faz-se isto, contudo, sem desconhecer a importância a visão dos sistemas ecológicos, inclusive, da ecologia da paisagem, mas sem nunca se retirar a função interpretativa de certa comunidade para formar o elemento valorativo, conforme será apontado mais adiante. Além disso, este ponto da percepção também é adotado pelo Convênio Europeu de Paisagem, instrumento jurídico este que inspira a análise de vários pontos defendidos mais adiante. 




Justamente por isso, impõe-se reconhecer que do prisma adotado neste trabalho, toda paisagem é cultural e antrópica, pois impõe-se reconhecer que só é paisagem aquilo que é percebido, interpretado e valorado pelo homem – individualmente ou em comunidade –, razão pela qual elementos exclusivamente naturais, sem a percepção, interpretação e valoração humana não podem ser caracterizados como tal. 




Foi na Geografia que nasceu o conceito de paisagem cultural, sendo que Sauer (1925, p. 42 e 59), geógrafo americano, ao tratar da paisagem cultural trouxe o seguinte ensinamento: 






	Não podemos formar uma ideia de paisagem a não ser em termos de suas relações associadas ao tempo, bem como suas relações vinculadas ao espaço. Ela está em um processo constante de desenvolvimento ou dissolução e substituição. Assim, no sentido ecológico, a alteração da área modificada pelo homem e sua apropriação para o seu uso são de importância fundamental. A área anterior a atividade humana é representada por um conjunto de fatos morfológicos. As formas que o homem introduziu foram o outro conjunto.


	[…]


	A paisagem cultural é modelada a partir de uma paisagem natural por um grupo cultural. A cultura é o agente, a área natural é o meio; a paisagem cultural, o resultado. Sob a influência de uma determinada cultura, ela própria mudando através do tempo, a paisagem apresenta um desenvolvimento, passando por fases e provavelmente atingindo no final o término do seu ciclo de desenvolvimento. Com a introdução de uma cultura diferente, isto é, estranha, estabelece-se um rejuvenescimento da paisagem cultural ou uma nova paisagem se sobrepõe sobre o que sobrou da antiga. A paisagem natural é evidentemente de fundamental importância, pois ela fornece os materiais com os quais a paisagem cultural é formada. A força que a modela, entretanto, está na própria cultura.







Observe-se que Sauer é por muitos considerado o fundador da geografia cultural norte-americana, e a escola que se formou em sua volta, em Berkeley, representou um dos mais ricos aportes teórico-metológicos da geografia norte-americana no século XX e ainda influencia muitos trabalhos, cabendo a ele a famosa frase: “A cultura é o agente, a área natural o meio e a paisagem cultural é o resultado” (Ribeiro, 2007, p. 16 e 19). Há que se complementar, ainda, nesta visão, a questão do observador, neste caso, da comunidade que percebe e valora esta paisagem. 




Desse trecho da obra, pode-se perceber dentro da doutrina de Carl Sauer (1925) que alguns dos elementos essenciais que serão extraídos neste trabalho, pois na “paisagem natural” há o substrato material, sendo “[…] modelada […] por um grupo cultural” (Sauer, 1925, p. 59), apresentando-se assim o substrato antrópico (modificação pelo homem) e também a dimensão espacial (estar vinculada ao “espaço” e o fato de ser “modelada”), bem como o fator de caracterização espacial (harmonia), especialmente quando afirma que com “[…] a introdução de uma cultura diferente, isto é, estranha, estabelece-se um rejuvenescimento da paisagem cultural ou uma nova paisagem se sobrepõe sobre o que sobrou da antiga” (Sauer, 1925, p. 59, grifo do autor). Ou seja, para Sauer, esta certa ‘harmonia’ é tão importante que com uma nova cultura pode-se criar, no mesmo lugar, uma outra paisagem. 




 Já a dimensão temporal e seu critério de caracterização (estabilidade) podem ser extraídos do texto quando afirma que ela vai “[…] mudando através do tempo, a paisagem apresenta um desenvolvimento, passando por fases e provavelmente atingindo no final o término do seu ciclo de desenvolvimento” (Sauer, 1925, p. 59, grifos do autor). Ou seja, reconhece que há um importante fator com o transcurso do tempo e que isto representa “fases” que podem ser consideradas com certa estabilidade ou lógica nesta sucessão. Por outro lado, apontam Costa e Gastal (2010, p. 3): 






	É nesse contexto de surgimento da Geografia que se manifestam as primeiras considerações de aspecto cultural das paisagens, sendo um dos primeiros autores a discorrer sobre o assunto e inclusive propor o termo Paisagem Cultural o geógrafo alemão Otto Schlüter. Kulturlandschaft, ou paisagem cultural foi o termo criado por Schlüter para designar a paisagem transformada pelo trabalho do homem, em oposição à Naturlandshaft, ou paisagem natural, da qual o homem estaria ausente







A classificação de paisagem cultural vem ganhando força desde meados dos anos 1990 quando instituições internacionais começaram a empregá-la como uma forma de compreensão, de caráter inovador, no tocante às políticas mundiais ligadas ao patrimônio cultural associado ao seu substrato natural. A necessidade de ampliar as ações e definições neste âmbito e de preservar porções territoriais em todo o planeta, de notório valor cultural e ambiental, destacaram a busca do entendimento da relação entre homem e meio natural, com a consequente interação entre a materialidade e a subjetividade dos objetos categorizados como patrimônio (Césari; Cardoso, 2017, p. 353).




Conforme já apontamos, o conceito de “paisagem cultural”, mesmo que com ideia de diferenciar da “paisagem” natural, parece ser uma redundância, pois, conforme apontado anteriormente, o elemento valorativo humano – e, portanto, cultural – é pressuposto e integrante, razão pela qual, nesta perspectiva, toda paisagem seria cultural e não existiria paisagem que não tenha este atributo. 




Contudo, é uma classificação largamente utilizada tanto em instrumentos internacionais, como nacionais, razão pela qual é importante seu estudo. Além disto, ela dá ênfase no substrato material antrópico (como a presença do homem altera o meio físico natural) e no substrato imaterial antrópico (o estilo de vida humano naquele determinado espaço geográfico), dois dos elementos essenciais para caracterização da paisagem. 




Neste caso da paisagem cultural, Calderón e Cuesta (2016, p. 77-78) apontam que o fator da valoração do suporte físico pelo homem, especialmente em razão do passado comum, ganha especial relevância. Confira-se: 






	El paisaje cultural tiene un suporte físico o natural, pero es la valoración que el hombre hace de ese territorio como reconocimiento de un pasado común, lo que hace que ese espacio sea valorado con otra perspectiva que está entroncada con los conceptos de territorio y de cultura. Pasamos así a contemplar el paisaje como una cualidad del territorio, de cada territorio y de todos los territorios, y no sólo de aquellos con valores paisajísticos excepcionales, al tiempo que se concibe como una realidad integradora de naturaleza y de cultura en la que no cabe contraponer ambas perspectivas, tal y como se mantiene en algunos postulados en los que prima la visión cultural del paisaje resultado de una herencia histórica.







Passando-se da geografia para a história, seu estudo é de grande importância, especialmente, para entender-se como o elemento temporal incide entre os demais elementos essenciais para a constituição de uma paisagem. A paisagem passa a ser testemunha da forma como o homem moldou aquele ambiente, pois como aponta Besse (2014b, p. 67-68):






	Esta abordagem é também a do historiador, que coloca como princípio da análise histórica, no que concerne à paisagem real, que a paisagem é um testemunho humano. 


	E isto não só porque a paisagem apresenta ao olhar elementos não naturais: habitações, estradas, instalações industriais, limites de propriedade e de uso, todo um conjunto de sinais que marcas a influência de uma sociedade sobre o solo. Da mesma maneira, a natureza é humanizada, socializada, as formas naturais mediatizadas e transformadas pela intervenção humana. Aliás, isto também vale para os próprios componentes naturais: as formações vegetais primitivas foram modificadas sucessivamente pelo cultivo e pelo abandono das terras (reflorestamento, desflorestamento). Do mesmo modo, a escolha de plantas cultivadas, o estilo dos campos, a distribuição das águas (agenciamento dos rios, irrigação) e o ordenamento das encostas exprimem a influência social.







Assim, é de fundamental importância documentar a história de uma paisagem por meio da memória dos indivíduos, das maneiras deles perceberem um lugar construído no passado e que, por razões diversas, ainda se mantém no espaço (Garcia; Maciel, 2017, p. 155).




Por isto, levantando vários autores, começando-se por Meneses (2002, p. 40), pode-se perceber que para ele a paisagem é a ligação entre espaço e história, pois o seu conceito está ligado ao sentido de territorialidade e pertencimento, sendo essencial a apropriação do sujeito deste lugar, seus usos como dimensão histórico-social. Desta lição, já se verifica neste autor alguns dos componentes essenciais, tais como a dimensão temporal (ligação entre espaço e história), dimensão espacial (territorialidade), elemento valorativo qualitativo (pertencimento, apropriação do sujeito) e substrato material (uso como dimensão histórico-social). 




Entender a presença do homem no tempo em certo espaço geográfico, a sua cultura, e a forma como tal cultura imprimiu nos elementos materiais as suas características, é essencial para entender-se a formação de uma certa paisagem em si e, especialmente, para verificar até que ponto sua modificação poderá vir a descaracterizá-la totalmente. 




Já a arquitetura, conforme aponta Oliveira (2008, p. 160), deve preocupar-se com a construção de uma nova cidade, uma vez que: 






	A paisagem está associada à passagem do tempo sobre um determinado local, às percepções das formas e do mundo. Essa percepção passa pela visão que nos conduz a múltiplos processamentos de informações percebidas do meio, onde o arranjo espacial das formas que configura uma paisagem é tão importante quanto o processo cultural que lhe é apropriado. Assim, a arquitetura deve ser considerada como parte de um todo. A profusão de formas arquitetônicas que constituem uma cidade é reveladora de sua história, cultura, forma e muitas outras informações que interessam tanto ao estudioso quanto ao possível visitante. 







O comentário acima destaca a importância da arquitetura na construção de uma nova paisagem urbana. A paisagem é construída ao longo do tempo e é influenciada pela percepção das formas e do mundo ao seu redor. A arquitetura desempenha um papel fundamental nesse processo, pois a profusão de formas arquitetônicas que compõem uma cidade é reveladora de sua história, cultura e forma, dentre outras informações que interessam tanto ao estudioso quanto ao visitante. Assim, a arquitetura deve ser considerada como parte integrante de um todo na construção de uma nova cidade e paisagem. Adam (2008, p. 63-64), citando Cullen (1983) – que trata das paisagens urbanas no âmbito da arquitetura – traz três aspectos a serem levados em conta:






	O primeiro é a ótica, que é a visão serial propriamente dita, e é formada por percepções sequenciais dos espaços urbanos, primeiro se avista uma rua, em seguida se entra em um pátio, que sugere um novo ponto de vista de um monumento e assim por diante. O segundo fator é o local, que diz respeito às reações do sujeito com relação a sua posição no espaço, vulgarmente denominado sentido de localização, “estou aqui fora”, e posteriormente, “vou entrar em um novo espaço”, e finalmente, “estou cá, dentro”; esse aspecto refere-se às sensações provocadas pelos espaços; abertos, fechados, altos, baixos etc. O terceiro aspecto é o conteúdo, que se relaciona com a construção da cidade, cores, texturas, escalas, estilos que caracterizam edifícios e setores da malha urbana.







É possível perceber que a concepção acima traz somente o elemento ótico, mas, é evidente, conforme já apontado em outros momentos neste trabalho, que este é um dos elementos, pois podem-se ter também o acústico, olfativo, sinestésico e gustativo. Desta forma, a arquitetura é essencial na constituição, projeção e consolidação da paisagem, pois a forma como as construções são executadas, sua disposição, formato, funcionalidade, influenciarão de forma significativa na qualidade de vida das pessoas. 




Em outra ponta, a ecologia da paisagem alia conhecimentos de diferentes áreas do conhecimento como Ecologia e Geografia para o entendimento dos processos ecológicos e dinâmicas sociais num contexto espacial, mas, diferentemente de disciplinas mais tradicionais da ecologia, que não consideram o espaço explicitamente, ela propõe-se a entender ‘mosaicos heterogêneos’ com sua complexidade geo-físico-química, biológica e social (Boscolo, 2021, p. 24).




A ecologia da paisagem apresenta-se como uma área do conhecimento dentro da ecologia que busca integrar a ecologia com a noção de territorialidade, mas, dentro desta ciência, ainda é um jargão impreciso e ambíguo, principalmente em razão da existência de duas abordagens distintas, uma Europeia e outra Americana (da escola de Illinois) (Metzger, 2001, p. 2).




É de se reconhecer que, ao contrário das ciências sociais, na ecologia da paisagem, assim como as ciências ambientais e a biologia da conservação, que com ela estão relacionadas, têm como objeto de estudo os componentes materiais da paisagem e não outras dimensões subjetivas como por exemplo a percepção ou preferências do público (Pinto-Correia, 2021, p. 28). 




Justamente por isso, apesar de poder ser utilizado como parte da construção do conceito de paisagem, não se pode adotar na integralidade a ecologia da paisagem como ponto referencial, pois, na perspectiva desta pesquisa, tira a essencialidade do processo interpretativo (elemento valorativo) de seu conceito. 




Todavia, a participação do ecólogo da paisagem é essencial em razão das várias ferramentas que este campo de estudo traz, especialmente em razão do ferramental que pode utilizar para a delimitação da unidade paisagística e, também, para projeções futuras de interferência na paisagem e sua modificação em razão da interação de seus vários componentes bióticos, abióticos e antrópicos. 




Metzger (2001, p. 2) sustenta que a entidade espacial heterogênea, que constitui uma paisagem, engloba aspectos geomorfológicos e de recobrimento, tanto naturais quanto culturais, tendo impregnada uma noção visual, espacial e global. Dentro da ecologia da paisagem, na abordagem geográfica, segundo Metzger (2001) há alguns pontos fundamentais, a saber: 






		Preocupação com o planejamento da ocupação territorial, por meio do conhecimento dos limites e das potencialidades de uso econômico de cada ‘unidade da paisagem’ (espaço de terreno com características comuns); 




		Estudo de paisagens fundamentalmente modificadas pelo homem ‘paisagens culturais’;




		Análise de amplas áreas espaciais (questões em macroescalas, tanto espaciais quanto temporais – sendo uma macroecologia);




		Preocupação com o estudo das inter-relações do homem com o seu espaço de vida e com as aplicações práticas na solução de problemas ambientais; 




		É menos centrada em estudos bioecológicos (relações entre animais, plantas e ambiente abiótico) e é uma disciplina holística, integradora de ciências sociais (sociologia, geografia humana), geofísicas (geografia física, geologia, geomorfologia) e biológicas (ecologia, fitossociologia, biogeografia);




		Visa a compreensão global da paisagem (essencialmente cultural) e o ordenamento territorial. 







Já na abordagem “ecológica”, as características mais marcantes são:






		Maior ênfase às paisagens naturais ou a unidades naturais de paisagem; 




		Aplicação de conceitos para conservação da diversidade biológica;




		Não enfatiza macroescalas; 




		A escala temporal depende da espécie em estudo;




		Foca nos estudos dos efeitos da estrutura espacial da paisagem sobre os processos ecológicos. 







Sobre os elementos essenciais, na ecologia da paisagem, podemos extrair então: 




– Na abordagem “geográfica”:




➔ unidade de paisagem: espaço de terreno com características comuns; 




➔ interação com a forma de vida do homem (ocupação econômica e social); 




– Na abordagem ‘ecossistêmica’:




➔ é uma área heterogênea;




➔ composta por conjuntos interativos de ecossistemas;




➔ formada por mosaico de relevos, tipos de vegetação e formas de ocupação;




➔ foca na compreensão das consequências do padrão espacial (a forma pela qual a heterogeneidade se expressa espacialmente) nos processos ecológicos.




Buscando uma noção integradora, Metzger (2001, p. 4) apresenta seu conceito como “[…] um mosaico heterogêneo formado por unidades interativas, sendo que esta heterogeneidade existente para pelo menos um fator, segundo um observador e numa determinada escala de observação”. Assim, segundo tal autor, no conceito de paisagem na ecologia têm-se: 




– Um mosaico: uma paisagem que apresenta uma estrutura contendo mancha (área homogênea de uma unidade de paisagem, que se distinguem das unidades vizinhas e têm extensões espaciais reduzidas e não lineares), corredor (áreas homogêneas [numa determinada escala] de uma unidade da paisagem, que se distinguem das unidades vizinhas e que apresentam disposição espacial linear) e matriz (conjunto de unidades de não habitat para uma determinada comunidade ou espécie estudada).




– Heterogêneo: na abordagem geográfica, visto pelos olhos do homem (de suas necessidades, anseios e planos de ocupação territorial) e na ecológica considerado como um conjunto de habitats que apresentam condições mais ou menos favoráveis para a espécie ou comunidade estudada (e, portanto, excluída muitas vezes o homem nessa análise). 




– Formado por Unidades Interativas: “ecossistemas” ou “unidades de cobertura” ou de “uso e ocupação do território”. A escolha de uma das três formas de representar as unidades é feita (arbitrariamente) pelo observador.




Apesar de tratar a “heterogeneidade” no conceito de paisagem apresentado, ao tratar de “unidade de paisagem”, Metzger (2001, p. 8) afirma que: 






	Na abordagem geográfica, a unidade da paisagem é em geral definida como um espaço de terreno com características hidro geomorfológicas e história de modificação humana semelhantes. De certa forma, a “unidade da paisagem” da abordagem geográfica pode ser considerada como uma “paisagem” dentro da abordagem ecológica, pois ela é composta por um mosaico com diferentes usos e coberturas 







Assim, é possível inferir que também na ecologia da paisagem há esta característica de “semelhança”, o que nós chamamos de “harmonia”. Também é importante frisar que o limite entre esses conjuntos ou unidades interativas (e, portanto, entre uma paisagem e outra) seria definido por três fatores: o ambiente abiótico (formas de relevo, tipos de solo, dinâmica hidrogeomorfológica e parâmetros climáticos, entre outros), as perturbações naturais (fogo, tornados, enchentes e geadas, entre outras) e antrópicas (fragmentação, alteração de habitats, desmatamento, criação de reservatórios e implantação de estradas, entre outras) (Metzger, 2001, p. 4).




Na questão da homogeneidade x heterogeneidade, o autor destaca que pode ocorrer em razão de fatores culturais (por exemplo, a subdivisão em pequenas propriedades, mais heterogêneas, ou latifúndios, mais homogêneos, ou naturais, relevos mais planos, muito mais homogêneos, do que acidentados, muito mais heterogêneos). 




Veja que, no que diz respeito à distribuição espacial – após constatar que as definições tradicionais de paisagem na ecologia associam a um nível macro, acima de “ecossistemas” – Metzger (2001, p. 4) sustenta que esta passa a ser definida pelo observador, a depender da(s) espécie(s) considerada(s) por ele. Observa-se, portanto, que esta ideia de “paisagem” focada na abordagem “ecológica” da ecologia da paisagem, mesmo que distinta e focada na questão da espécie, inclui ao menos dois elementos importantes em relação a outros que serão estudados: a) uma territorialidade (elemento espacial); b) um recorte percebido pelo observador. 




É evidente que tal noção foge a um conceito mais amplo aqui adotado, já que, a depender da espécie estudada (p. ex.: um gafanhoto), poderá ser considerada “paisagem” alguns metros quadrados de vegetação nativa. Não por outras razões, autores como Roger (2013, p. 137), criticam fortemente a utilização do termo “ecologia da paisagem”: 






	En lo que a mí respecta, ignoro lo que quiere decir ‘ecología del paisaje’, a no ser que sea: la absorción del paisaje en su realidad física, la disolución de sus valores en las variables ecológicas, en resumen, su naturalización, mientras que un paisaje no es nunca natural, sino siempre cultural.







Assim, a ecologia da paisagem pode trazer para a sua conceituação geral e, também, para sua proteção jurídica, elementos importantes, especialmente na questão dos elementos naturais, a interação entre fatores bióticos e abióticos, juntamente com antrópicos, e projeções e estudos de atividades que, em um futuro, possam romper o equilíbrio ecológico e levar a modificações severas. Contudo, seu conceito tem grandes limitações quando comparado com o de outras ciências humanas, que coloca a interação humana no aspecto valorativo como fator essencial para caracterização da paisagem. 




Aliás, não se pode olvidar sua importância, pois, enquanto metodologia de análise, a Ecologia da Paisagem (Pellegrino, 2017, p. 65):






	[…] tem o papel de mediadora entre as ciências ambientais e os interventores na paisagem, criando uma ferramenta para a interpretação da paisagem por meio de um modelo estrutural analítico similar que identifica morfologias, funções e transformações espaciais em qualquer ecossistema, independente de sua condição antrópica. 







Por outro lado, voltando-se para a percepção das pessoas, conforme apontado, o elemento valorativo (ou seja, o fato de as pessoas darem valor a um determinado espaço geográfico, caracterizando-o como paisagem) passa, necessariamente, por um processo interno de sentir, interpretar, entender e valorar. O estudo de como o ambiente interfere nas condições psicológicas das pessoas é essencial para entender-se o contexto da paisagem, sendo que: 






	A Psicologia Ambiental, enquanto ciência […] objetiva considerar a afetação das capacidades cognitivas do sujeito pelas condições ambientais, bem como o efeito de alguns comportamentos sociais com consequências na saúde, percepções e interpretações desse sujeito sobre o meio ambiente […] (Messano; Almeida, 2017, p. 187).







Por isso, a Psicologia Ambiental é essencial nesse processo de compreensão da paisagem. Ela é entendida como a subárea do conhecimento que estuda as relações bidirecionais entre pessoas e ambientes, visa compreender o modo como os espaços influenciam o comportamento dos indivíduos, os significados atribuídos a eles e os processos psicossociais subjacentes a cada situação, sendo que muitas vezes as pessoas sentem de alguma forma, até mesmo inconscientes, os estímulos que recebem do ambiente e não atentam para o que acontece em seu interior e menos ainda reconhecem isso como causa do ambiente em que estão (Cavalcante, 2018, p. 9).




O estudo da Psicologia Ambiental é essencial, portanto, para entender o conceito de paisagem, pois, conforme será apontado mais adiante, um de seus elementos essenciais é justamente o valor que certa comunidade atribui àquelas características do mundo físico. 




Dessa forma, é necessário entender como o ambiente interfere no psicológico das pessoas, para que a partir desta modificação psíquica seja atribuído um valor, valor este que pode vir a ser reconhecido pelo Direito e ter certa proteção. Em razão deste ser um dos pontos-chave para entendimento do tema, sua abordagem será feita na parte do trabalho que trata do elemento valorativo.




Daquilo que foi exposto até o momento já se pode depreender que não é possível atuar na proteção da paisagem sem que haja a integração de vários conhecimentos, não competindo somente ao operador do Direito a valoração do que deve ou não ser protegido e como se dará esta proteção. 




Se o Direito Ambiental já tem fortemente esta característica de interdisciplinaridade, na tutela jurídica da paisagem, isto é ainda muito mais acentuado, mesclando-se a necessidade de conhecimentos das ciências exatas, biológicas e humanas para a maior compreensão do tema. Sobre esta questão, aponta Custódio (2012, p. 103): “[…] a análise técnica é o ponto inicial para criação de uma política de proteção de paisagem, pois sem delimitar até onde vai e o que compõe a unidade paisagística, não se tem o limite do que proteger”. 




A transdisciplinaridade é necessária para o estudo da paisagem, pois é objeto de diversos estudos e merece uma abordagem múltipla, sendo um ponto de referência que unifica os vários ramos de ciências em seu entorno e possibilita discussões entre elas, promovendo soluções conjuntas para problemas teóricos (Custódio, 2014, p. 119-120). Esta análise pode ser dar de várias formas, sendo: 






	a) Multidisciplinaridade: gama de disciplinas que são propostas simultaneamente, sem evidenciar as relações existentes entre elas, formando um sistema de apenas um nível e com objetivos múltiplos, mas não havendo nenhuma cooperação entre essas disciplinas. 


	b) Pluridisciplinaridade: justaposição de diversas disciplinas situadas geralmente no mesmo nível hierárquico e agrupadas de modo a fazer aparecer as relações existentes entre elas, que formam um sistema de um só nível e com objetivos múltiplos, havendo cooperação, mas sem coordenação entre as disciplinas.


	c) Interdisciplinaridade: formação de um sistema no qual há coordenação e cooperação entre as diversas disciplinas conexas. 


	d) Transdisciplinaridade: formação de um sistema em que existente uma teoria única a partir de campos de conhecimentos antes vistos como sendo autônomos, e conectando com os saberes […] (Custódio, 2014, p. 120).







Como apontado, a paisagem possui um substrato material e outro humano, uma dimensão espacial e temporal, e, como grande desafio, a necessidade de saber nestes elementos quais deles são essenciais para sua caracterização. Justamente por isto, tratando-se do elemento material, que se divide em características físicas, químicas e biológicas, haverá a necessidade de conhecimentos específicos em cada uma destas partes para avaliar possíveis impactos e como eles irão influenciar na paisagem como um todo. 




Por outro lado, também a presença humana é essencial muitas vezes e faz parte da paisagem. Isto se dá pelo seu meio de vida em si (no pelourinho em Salvador, a presença das baianas e de vendedoras de acarajé, por exemplo) e também pela forma de ocupação histórica (vinhedos no Rio Grande do Sul e construções de estilo germânico, entre outras). 




Levando-se ainda em consideração ainda o elemento humano, impor-se-á o estudo de verificar-se como a sociedade compreenderá as eventuais modificações do substrato material para atingir a sensação de pertencimento com aquelas modificações. Para isto, impõe-se a aplicação das ciências humanas nesta apreciação. 




Nesse sentido, na aplicação dos institutos que serão abordados para a proteção da paisagem – desde o licenciamento ambiental, planos diretores, tombamento, entre outros – será essencial que haja uma grande coordenação dos vários saberes para que haja a identificação do substrato material e humano e da dimensão espacial e temporal. 




Veja que, conforme aponta Kotler (1976, p. 11), cada área possui o domínio de instrumentos e técnicas de análise que são específicas e, quando usadas, permitem a obtenção de respostas distintas, sendo que as repostas neste tipo de sistema tão complexo não são e nem poderão ser universais. Em tal identificação deverão trabalhar profissionais ligados ao conhecimento de cada uma das matérias para que seja possível, concretamente, contribuir na caracterização da paisagem objeto de estudo, passando-se pela identificação de seus elementos físicos (solo, rochas, sons, entre outros), químicos (composição da água, emissões de gases decorrentes de reações químicas – que podem interferir na paisagem olfativa) e biológicos (biodiversidade, flora e fauna, entre outros) e como tais elementos, ao serem absorvidos pelos sentidos de uma determinada sociedade, são valorados. 




Castriota (2009, p. 86), nesse sentido, define a ampliação dos profissionais envolvidos na caracterização e proteção do patrimônio que compõem a paisagem: 






	Nesse sentido, a questão do patrimônio deve deixar de ser exclusividade de alguns profissionais (arquitetos e historiadores) que tradicionalmente se ocupam com ela, passando a exigir a composição de equipes interdisciplinares amplas e ativa participação da sociedade. […] Trata-se de perceber o potencial transformador do nosso patrimônio, que deverá ser continuamente relido e utilizado de forma libertadora.







Nesta compreensão do elemento humano que valoriza o substrato material, as ciências humanas entram para investigar como esses elementos se conectam à psicologia das pessoas, à sua história e aos seus sentimentos. Isso ocorre de tal forma que, na mente do consciente e do inconsciente coletivo, essas relações culminam em uma valoração significativa. 




Um bom exemplo de importância da análise técnica é citado por Custódio (2014, p. 84) sobre a “Lei da Paisagem” da França que exige uma autorização paisagística para construções e modificações, passando por uma comissão técnica que garante a proteção e evolução da paisagem, atendendo aos parâmetros que a sociedade quer, para que não haja ruptura entre as dinâmicas sociais e territoriais existentes e aquelas desejadas. 




Feitas estas considerações sobre as origens, conceito e abordagem da paisagem como elemento de estudo de várias disciplinas, chega-se a um dos maiores desafios: como encontrar, em meio a este mar de autores, matérias, visões e abordagens, senão pontos comuns, pelo menos pontos convergentes de quais são os elementos essenciais caracterizadores da paisagem. 




2.2 Elementos essenciais caracterizantes da paisagem




A busca de encontrar nos autores e/ou instrumentos legais – de Direito interno ou internacional – os elementos básicos que devemos buscar entender a paisagem é um grande desafio, uma vez que, conforme evidente até agora, trata-se de conceito polissêmico, utilizado em muitas áreas do conhecimento e com vieses totalmente diferentes em alguns casos. Segundo Custódio (2012, p. 131-132), a paisagem deve ter: 






	1) O elemento espacial delimitado, que deve ser formado por um conjunto de componentes com harmonia, determinados tecnicamente em todos os seus aspectos: pedológicos, hidrológicos, ecológicos, bióticos, fitogeográficos e o grau de antropização, e analisados tanto com corte escala temporal, quanto espacial. Este elemento físico deve ser conservado, seja ele formado pelo meio ambiente ou pela degradação deste, desde que sua importância seja reconhecida socialmente. 


	2) O elemento humano é formado pela sociedade ou comunidade que observa o elemento espacial e lhe dá significação dentro de seu contexto sociocultural e histórico-econômico. Sem o ato de ver ou sentir a paisagem do observador, não há que se falar em paisagem. 


	3) O elemento subjetivo, que é a percepção dada pelo observador ao meio físico visto. Esta percepção é a imagem que o observador cria do elemento espacial e que tem significado para ele a partir do ponto de observação que usa, bem como seus sentimentos, sua história, seu estado emocional e mental.







Por outro lado, Rubio (2022b, p. 35) apresenta algumas dimensões que entende estar presentes na paisagem: 






	De esta forma, una de las dimensiones que conforma el concepto de paisaje es la ‘perceptiva, considerando no sólo la percepción visual sino la del conjunto de los sentidos’ (el olfato y el lído, sobre todo). Las otras dimensiones son la humana y la natural, como objeto del paisaje, la temporal, ya que el concepto de paisaje no debe ser temporalmente fijo (no debe ser sinónimo, pues, de conservación), sino que evoluciona a corto, medio y largo plazo.







Após analisar vários autores, diferentes campos de conhecimento e variados instrumentos legais, buscou-se, para fins deste trabalho, identificar tais elementos – que, diga-se de passagem, não estão reunidos em um só texto, em um só autor, e podem até mesmo ser não aceitos por alguns deles – visando, com base nos mesmos, posteriormente, saber como sua modificação deve ser analisada, ponderada e protegida ou não pelos instrumentos jurídicos que serão estudados. 




2.2.1	Substrato material e imaterial 




O primeiro elemento que se pode identificar nos estudos de paisagens é a presença quase unânime de um substrato material. A ideia geral de que não se pode tratar da paisagem sem que haja a existência física e real de um espaço, de um local, tenha ele sido ou não modificado pelo ser humano (questão na qual divergem alguns autores). Ao se tratar desse substrato material é importante levar em consideração Besse (2014b, p. 69) que demonstra como ele é transformado por agentes naturais e humanos, ganhando características próprias: 






	[…] de um lado, uma superfície de impressão, a superfície terrestre, que é apresentada como um substrato, como uma espécie de massa plástica que pode acolher todas as inscrições; de outro, os diversos agentes de impressão, que são diferentes séries causais, que vêm inscrever seus efeitos sobre o substrato inicialmente dado. Neste mundo da plasticidade, que só possibilita uma modelagem ou um aperfeiçoamento (por exemplo, uma ação do homem sobre a terra), o fato geográfico se apresenta exatamente como uma escritura. A superfície terrestre é escrita: é a paisagem. É neste sentido que Eric Dardel entenderá a palavra geografia: há uma grafia objetiva da terra, e o saber geográfico é fundamentalmente o empreender a leitura e a decodificação destes signos da escrita que são os desenhos das costas, os contornos das montanhas, as sinuosidades dos rios e também as diferentes formas de estabelecimento humano sobre a Terra (Besse, 2014b, p. 69-70).







A presença física de um substrato material – que pode ser natural ou antrópico – é, portanto, elemento essencial da paisagem, sendo ele composto por suas características físicas, químicas, biológicas e antrópicas materiais (marcas da presença humana) e imateriais (estilo de vida humano), porque, segundo Besse (2014a, p. 39):






	A paisagem também é o vento, a chuva, a água, o calor, o clima, as rochas, o mundo vivo, tudo o que cerca os seres humanos: resumindo, todo um meio ambiente cujas evoluções, na verdade, são afetadas, mais ou menos diretamente, pela ação, a emoção e o pensamento humanos; mas, afinal de contas, esse meio ambiente – somos também forçados a reconhecer – existe e se desenvolve sem o ser humano, estava aí antes dele e sobreviverá a ele de uma forma ou de outra.







No elemento material natural a proteção poderá se dar tanto em meio abiótico, quanto biótico, desde que seja feita para a finalidade de manutenção das características que pela percepção humana seja de relevância para constituição daquela paisagem. Assim, talvez seja necessário intervir para que um parque urbano repleto de flores, com seus aromas delicados, tenha tal característica restaurada, em razão, por exemplo, da interferência advinda do mau odor decorrente da instalação de uma indústria em suas proximidades: não restará dúvidas que houve a modificação negativa daquela paisagem, em razão da alteração produzida. 




Também, não se pode olvidar que os processos biológicos podem ser essenciais na composição de uma determinada paisagem, basta dizer o impacto incomensurável que seria em determinado bioma a redução de biodiversidade em fauna ou flora e como isto impacta na percepção que a comunidade tem daquela localidade. 




Contudo, não é só, impõe-se verificar que, no mais das vezes, há também um elemento antrópico dentro deste substrato material, qual seja, a própria presença humana, como ela altera e interage com os elementos físicos, químicos e biológicos de um lugar, compondo-se parte daquela paisagem. Isto se passa desde a ocupação rural histórica, cidades antigas, até a presença atual do homem em paisagens urbanas, industriais, turísticas e tudo mais. 




Registre-se que, atualmente é até mesmo difícil sustentar que há elementos puramente naturais na paisagem, uma vez que o ser humano já modificou toda a natureza que mesmo em locais ainda não visitados é possível perceber a sua presença – como no fundo dos oceanos – repleto de diversos tipos de lixo (Custódio, 2014, p. 81).




Impõe-se observar que também que o modo de vida, a forma como as pessoas se comportam, podem trazer elementos que compõem a paisagem, pois, admirando-se uma pintura de certo contexto social, retirando-se as pessoas dela, não se terá mais a mesma paisagem, razão pela qual o modo de vida deve ser levado em conta também neste contexto. Conforme aponta Pinto (2003a, p. 107): 






	A dinâmica dos fenômenos paisagísticos não é apenas de natureza física, como aqueles atinentes ao relevo, ao clima, à vegetação e à fauna, mas também e especialmente sociais, ao exemplo da permanente expansão dos aglomerados humanos, e o inevitável processo de construção e desconstrução do espaço.







Este elemento humano, portanto, pode ter interferência nos elementos físicos, químicos e biológicos, imprimindo sua marca de presença, mesmo sem estar presente – veja os sítios históricos abandonados (substrato material antrópico) – mas, também, de forma viva e atual, com seu modo de vida e de agir, estando presente cotidianamente naquela paisagem (substrato antrópico imaterial). 




Não se está aqui tratando, ainda, do elemento valorativo em que as pessoas valoram certa paisagem, mas, isto sim, a própria presença humana que passa a fazer parte da paisagem em si. A forma como as pessoas inserem-se interagindo com o espaço geográfico, a vida que levam, o modo como agem, tudo pode interferir na paisagem. 




Brunhes (1912, p. 41), citando Ratzel (1897), traz claramente esta presença: “Ele viu os homens como realidades que recobrem parcelas da superfície terrestre, revestimento vivo, digno da observação do geógrafo, da mesma forma que o revestimento vegetal ou o povoamento animal”. 




Tem-se aí, então, o substrato imaterial antrópico: como a presença humana no dia a dia contribui para a formação de uma paisagem. Ou seja, o substrato imaterial antrópico é o estilo de vida das pessoas que, mesmo não deixando marcas físicas na paisagem, compõem a mesma, em razão da sua simples presença. 




Neste contexto é de especial importância a atenção às populações tradicionais que, para Antônio Carlos Diegues (2000, p. 87-88), tem as seguintes características: 






	a) Importância das simbologias, mitos e rituais associados à caça, pesca e atividades extrativistas;


	b) Auto-identificação ou identificação pelos outros de se pertencer a uma cultura distinta das outras; 


	c) Noção de território ou espaço onde o grupo social se reproduz econômica e socialmente;


	d) Moradia e ocupação desse território por várias gerações, ainda que alguns membros individuais possam ter-se deslocado para os centros urbanos e voltado para a terra de seus antepassados







É o caso, por exemplo, das comitivas boiadeiras no Pantanal, as quais, mesmo não modificando de forma perceptiva e significativa a paisagem, com sua simples presença, fazem parte dela. 




De igual maneira, os pescadores artesanais com suas jangadas, ao longo da costa nordestina, compõem um substrato imaterial antrópico, com seu estilo de vida, compondo a paisagem daquele local, ou as populações caiçaras que ocupam os litorais de São Paulo e Paraná, e, ainda, as populações quilombolas, conforme apontam Luciano Rocha Santana e Thiago Pires Oliveira e depois arrematam (Benjamim, 2005, p. 223):






	Por fim, acreditamos não haver conflito entre se proteger tanto os bens ambientais quanto os culturais materiais em relação ao patrimônio cultural imaterial decorrente de populações tradicionais, visto que essas comunidades também integram o meio ambiente, no aspecto cultural, sendo consideradas elementos integrantes da paisagem e não indivíduos que somente estariam ocupando a posse de bens imóveis dotados de valor histórico-arquitetônico ou usufruindo certo bem ambiental, como um espaço territorial protegido; devendo o Poder Público não promover a expulsão dos moradores nativos dessas áreas, mas sim fazer manejos sustentáveis nas áreas habitadas por essas comunidades, no caso de áreas protegidas, e proceder uma educação ambiental adequada à realidade dessas comunidades, inclusive, assegurando a presença de integrantes da comunidade tradicional no seu local de origem, visto que esses espaços costumam ter um valor simbólico inestimável para os integrantes dessa população tradicional, sem falar no fato de que o próprio valor paisagístico, previsto no artigo 216, inciso V, da Constituição da República, estaria sendo violado caso se retirasse esses moradores tradicionais de sua área de vivência sócio-cultural.







Não se consegue, contudo, pensar na presença de um “substrato natural imaterial” (estilo de vida dos animais e plantas?), pois é somente a presença humana que conseguimos identificar um modo de vida que, de forma cultural, faz parte dos elementos da paisagem, já que, eventualmente, a ausência de uma espécie de animal ou modificação de seu comportamento, por exemplo, em uma paisagem natural, afetará a mesma em seu substrato material natural (meio biótico). 




2.2.2 	Elemento valorativo e atributos




Separando-se do elemento material (natural e/ou antrópico) e o antrópico imaterial, o elemento valorativo é essencial para entendimento de como a paisagem é valorada pela comunidade. Centra-se de forma acentuada a importância de dois fatores aqui: o que está escrito no mundo físico (a forma como os vários elementos, naturais e humanos alteraram e imprimiram suas características no substrato material) e quem lê (o observador, o fator humano, o elemento valorativo). Por isto, a decomposição deste substrato material (natural e antrópico) e imaterial, com sua interação mútua é essencial para entendimento do conceito, cruzando-se como o elemento valorativo. 




Este elemento valorativo, que atribui ao elemento material (químico, físico, biológico) e/ou antrópico (material ou imaterial) certo valor, pode-se dar por vários motivos, seja em razão de um contexto histórico, seja religioso, funcional ou mesmo estético, entre outros, conforme aponta Besse (2014a, p. 131-2): 






	O que faz o valor excepcional de um lugar, a seus olhos, não é uma qualidade natural ou histórica intrínseca, objetiva, que este lugar poderia possuir, mas sim, e mais simplesmente, certo número de acontecimentos que vivemos nele e, por assim dizer, o ‘bom tempo’ que lá passamos.







O valor atribuído a determinado elemento da paisagem não é algo objetivo e universal, mas sim subjetivo e construído a partir da experiência e vivência do indivíduo. O contexto histórico, religioso, funcional e estético são apenas alguns dos fatores que podem influenciar na percepção e valoração de um determinado lugar. 




Nesse sentido, o valor excepcional de um lugar está mais relacionado com as experiências e acontecimentos que vivemos nele do que com suas qualidades intrínsecas. Dessa forma, a valorização de um elemento da paisagem pode ser bastante variável e pessoal. 




Nessa acepção, apresentando o elemento valorativo como fenomenológico, Verdum et al. (2020, p. 136, grifos do autor) assim ensinam: 






	A segunda abordagem de nossos estudos considera a paisagem enquanto fenômeno. Cada pessoa, de acordo com a sua trajetória, consciência e experiência, vê as paisagens de forma diferente e única, sendo que nela se insere de determinada forma. Cada um constrói seus conceitos que vão refletir em suas ações e seus olhares. Por sua vez, esses olhares e ações são concebidos a partir de uma matriz cultural própria de cada sociedade humana.


	 O aspecto fenomenológico da paisagem reside, então, nos diferentes – e infinitos – modos do sujeito olhar, interpretar e transformar o território. Dito de outra forma se compreende que essa leitura da paisagem é uma construção social contínua e ao mesmo tempo particular. Estudar a paisagem como um fenômeno significa concebê-la como um processo contínuo, no qual participam sujeito e território, através dos mecanismos de percepção e representação.


	O estudo da paisagem a partir da abordagem fenomenológica significa, portanto, colocar a atenção no processo de percepção\representação do sujeito, no qual se inserem os conceitos de memória e imaginação. Ao perceber determinada paisagem o sujeito imprime uma imagem mental e afetiva, estruturada a partir de suas referências culturais e rememorações, que gera uma representação única, sempre diferente da realidade observada.


	A importância de destacar o mecanismo da representação reside no fato de que o valor da paisagem não está na semelhança entre cena observada e imagem produzida na mente do sujeito. O valor da paisagem está exatamente na capacidade que tem esta representação de legitimar as rememorações do sujeito que participa do fenômeno. Portanto a paisagem como um fenômeno se constitui a partir da experiência vivida de uma determinada sociedade e a sobreposição de matrizes culturais que se refletem no território. É na relação retroalimentar e complexa de modificação do objeto e do objeto modificando o sujeito, que a paisagem como um todo nos é dada a conhecer.







Veja uma questão central do elemento valorativo: ele manifesta-se justamente pela forma como aqueles estímulos (visuais, auditivos, gustativos, olfativos, sinestésicos) ao serem percebidos pelo seu cérebro, levam a sensações e sentimentos que levarão à valoração deste bem. Evidencia-se assim como a posição do sujeito que primeiramente percebe/sente (percepção) e depois interpreta (hermenêutica paisagística) a paisagem inserindo-se no contexto de sua compreensão e constituição, atribuindo-lhe um valor: está aqui presente o elemento valorativo. 




Como aponta Custódio (2014, p. 63):






	A paisagem é o resultado do olhar humano sobre o espaço, o território, razão pela qual, se faltar o observador, resta apenas o meio ambiente como elemento físico inanimado. É a formação cultural que cria a relação sentimental entre os indivíduos e seu território, produzindo a paisagem.







Aqui, encontra-se outro grande desafio, como depreender, na prática, como se dá a relação das pessoas com o substrato material e imaterial. Ou seja, de que forma, aquelas características químicas, físicas, biológicas e sociais de um espaço geográfico ingressam nos sentidos humanos e, em seu cérebro, atribuem um valor agradável, afetivo ou com qualquer característica que levam a uma valoração, inclusive negativa, como no caso das paisagens degradadas. 




E, ainda mais complexo, como esta relação se dá não só no indivíduo, mas, em um conjunto maior ou menor de pessoas ao ponto de dar-se valoração coletiva até que a transforme em um bem difuso para fruição. 




Cauquelin (2007, p. 27, grifo da autora) dá uma pista desta forma de identificação por meio da atividade cerebral, não individual, não global, mas de uma parte da sociedade: 






	E era, sem dúvida, o acúmulo de tão nobres traços de nossa atividade cerebral (não exatamente os nossos, dos quais estávamos inconscientes, mas os de espécie humana de certo tipo) que conferia profundidade ao quadro, à paisagem. Que, de alguma maneira, fazia as vezes de ‘fundo’.







O grande desafio será, portanto, como identificar naquele espaço geográfico delimitado as características físicas, químicas, biológicas e sociais que, apreendidas pelos sentidos (visão, olfato, audição, paladar e tato) geram na coletividade as sensações que atribuem valor a este bem para, em conjunto, transformá-lo em paisagem. E justamente pela valoração que se dá o elemento humano é que se pode dividir como o elemento material e antrópico é percebido pelas pessoas, o que se dá, inquestionavelmente, por meio dos sentidos. 




Nessa linha de entendimento, segundo Dérioz (2008, p. 6), “[…] corresponde a uma reconstrução intelectual sintetizadora da realidade multissensorial, fruto de nossas percepções primárias, pilotadas pela memória de nossas experiências individuais anteriores e pelos modelos socioculturais que nós carregamos”. 




Assim, Santos (2019, p. 109) aponta a importância da memória na questão da paisagem:






	A memória, então, se torna importante, ela que permitirá aos indivíduos e, consequentemente, à sociedade lembrar elementos no espaço que lhes sejam afetivos. A lembrança criada ou rememorada influenciará nos sentimentos de reconhecimento e pertencimento.







Besse (2014a, p. 12) ressalta que esta representação cultural e social seria a “primeira porta” de entrada da paisagem, ou seja, seria o ponto de vista valorativo, o modo de pensar e de perceber, principalmente como uma dimensão da vida mental do ser humano. A paisagem não existiria objetivamente, em si, mas sim seria relativa ao que os homens pensam dela, ao que percebem dela e ao que dizem dela.




Custódio (2014, p. 3), citando Bertrand (1968), neste sentido aponta que “[…] a paisagem nasce do encontro de um ser pensante dotado de sensibilidade e de memória, conhecedor de sua cultura, com um objeto material”. 




Assim, exclui-se do entendimento tradicional de que a paisagem está ligada exclusivamente ao belo e à visão, ao contrário, por meio da percepção de todos os sentidos ela pode ser valorada, desde a audição – deixar de se escutar o som das ondas batendo na areia à beira da praia ou da água caindo em nas pedras em uma cachoeira, para ouvir-se músicas altas em bares e boates em certa localidade – até o olfato e tato (com a brisa do mar batendo em nossa pele).




A importância desses elementos que atingem outros sentidos e sua apropriação interna é trazida neste trecho de Cauquelin (2007, p. 20): 






	E, mesmo que eu esteja, aparentemente, usurpando essa visão de uma outra pessoa, respiro o perfume suave do alfeneiro, ou, quando é tempo (fim de maio), o olor dos cravos-do-poeta à beira dos canteiros, olor que pertence a meu pai. Esses perfumes destinavam-se a ele, e o sentimento da beleza irremediável das coisas é dele.







Exemplo claro da importância da proteção das paisagens sonoras – no caso, naturais – é trazido pelo trabalho do ecologista acústico americano Gordon Hemptom, que vem trabalhando em criar unidades de conservação onde ainda se possa escutar o som da natureza sem que haja intervenção de sons artificiais provocados pelo homem (Stein, 2021). 




Em outras palavras, “a composição multifacetada da paisagem gera um conjunto, onde estão impressas formas, cores, ritmos, sons, cheiros, cinestesia, ou seja, a composição da paisagem é a expressão individual e coletiva de estar no mundo” (Verdum et al., 2020, p. 134). 




Por isso, vivenciar a paisagem é a assunção de todos estes sentidos, sensações, bem-estar, conforme apontado por Assunto (2011, p. 368):






	Visão, audição; e cheiro, e sabores, e tacto: a contemplação da natureza, quando nos encontramos numa paisagem, é identificação de todo o nosso ser, sem distinção entre espírito e corpo: porque a fruição da alma, desinteressada, é aqui uma espécie de juízo que tem por tema não só a paisagem como tal, por aquilo que nela se pode assimilar à uma obra de arte, mas também as sensações físicas do nosso estar na paisagem, do nosso viver da natureza que se apresenta à contemplação com a paisagem da qual somos parte, porque a vivemos enquanto nela nos encontramos; e o nosso estar na paisagem é todo um com o nosso viver da paisagem, viver da natureza que é a paisagem. Contemplação que é também prazer físico pelo ar que respiramos.







É evidente que a questão da visão e campo visual ganha grande preponderância nesta valoração, mas, de qualquer forma, não se pode deixar de reconhecer que a paisagem é muito mais que isto e é valorada pelas pessoas por meio de todos os seus sentidos. 




Tratando do elemento humano na paisagem – no sentido da valoração – Custódio (2014, p. 88-9) ensina que: 






	Observador não é um indivíduo único, mas uma comunidade que dá significação ao observado. Essa comunidade pode ser local, regional, nacional ou mundial, mas sempre uma comunidade, pois é como a norma jurídica, que deve atender sempre a vontade coletiva; de outra forma, não existindo, a função primordial de regulador social passa para o campo da moral.


	O observador vive num contexto sociocultural e temporal que deve ser analisado para ser compreendida sua visão da paisagem. Sem observador não há que se falar em paisagem, pois é através de seu ato de ver, sentir, que a paisagem surge.







Custódio (2014, p. 90) divide este elemento humano-valorativo em dois: a) o observador – o conjunto de pessoas (comunidade) que pode ser local, regional, nacional ou mundial; b) percepção – formada pela observação do elemento territorial pelo observador, ou seja, pela representação que aquele elemento físico passa a ter para ele, indo além do elemento territorial puro e além do observador em si, refletindo, na imagem daquele território, sua história, seus sentimentos, seus anseios e desejos de bem estar. Resumindo, há: 






	[…] uma mentalidade formada culturalmente no observador, o qual, ao olhar o espaço físico, forma com sua percepção a imagem que ele tem da paisagem e não o que ela é fisicamente. Isso se dá com a visualização das formas físicas somadas ao imaginário, já formadas na mente do observador graças à percepção ocorrida no momento em que o elemento territorial é visto, formando-se assim não a foto da paisagem contemplada, mas sim a imagem que o observador pode formar a partir dos elementos físicos filtrados pela percepção e pelo imaginário (Custódio, 2014, p. 91).







Esse trecho ressalta a importância da cultura e da percepção do observador na construção da imagem da paisagem. Entendida assim, a paisagem não é apenas o que se vê fisicamente, mas sim uma construção mental, que envolve a história, os sentimentos, os anseios e os desejos de bem-estar do observador. A percepção do espaço físico é filtrada pela cultura e pelo imaginário do observador, formando uma imagem que é única para cada pessoa. Assim, a imagem da paisagem contemplada não é uma foto da realidade, mas sim uma construção subjetiva que reflete a relação entre o observador e o espaço físico. Dessa forma, afirma Custódio (2014, p. 117): 






	[…] concluímos que a conjunção dos elementos da paisagem – meio físico, observador e percepção – diferencia claramente a noção de paisagem de meio ambiente, demonstrando que a paisagem é mais complexa que sua representação física e mesmo que sua representação social. O encontro dos dois, como acréscimo dos interesses tanto públicos quanto privados, fazem dela um objeto móvel e imóvel, social e estranho à sociedade, vivo e abandonado, comprovando a dificuldade de conceitua-la ou mesmo defini-la.







No mesmo sentido, Antônio Carlos Brasil Pinto (2003a, p. ciii):






	A paisagem não é um dado bruto da natureza, mas uma construção mental firmemente assentada num feixe de idéias culturais convencionais, e em convenções cognitivas, a tal ponto que a sua investigação exploratória, sob a ótica jurídica, deverá partilhar em importância, lado a lado, vertentes culturais, plásticas e estéticas. 







Portanto, aqui ainda compete indagar sobre o que leva a esse sentimento, positivo ou negativo, e a razão pela qual algumas paisagens têm maior valoração que outras, além de como se dá, dentro de cada indivíduo e extrapolando-se para uma comunidade local, regional, nacional ou mundial este valor.




Em primeiro lugar, há que se entender que entra na percepção humana, por meio de seus sentidos, os estímulos enviados pelos substratos materiais (natural e/ou antrópico) e imaterial, havendo, por parte do receptor, uma ‘leitura’ destes estímulos. 




Isso é apontado por Fernandes, Gonçalves e Santos (2021, p. 197) quando apontam que tal: 






	[…] como acontece com qualquer estímulo, a percepção ambiental assenta na experiência sensorial, ou seja, no mecanismo fisiológico por meio do qual os órgãos dos sentidos captam e transmitem os estímulos externos e no processamento cognitivo que o indivíduo faz dos estímulos. A experiência sensorial começa com a captação dos estímulos por qualquer órgão dos sentidos.







Buscando uma resposta para estas questões, Cauquelin (2007) traz luz ao tema, sustentando que, dentro de uma certa formação cultural, há uma certa expectativa da(s) pessoa(s) em relação ao que se espera de uma paisagem e, sendo ela suprida, nasce esta satisfação que vem a levar à valoração. Confira-se: 






	Se existe um sentimento de satisfação conferido pela paisagem, é que existe uma forma que espera uma satisfação, um preenchimento. Isto é, trata-se aqui da adequação de um modelo cultural ao conteúdo singular que é apresentado. E, a meu ver, a satisfação aqui é justamente a ordem da retórica quando, fato bastante comum, uma forma cultural é preenchida por um conteúdo que a ela adere, ao passo que, ignorando a grande operação geral de interversão da paisagem em natureza, os espectadores acreditam ‘ver’ o que esperaram de uma paisagem natural, sem reconhecer, a esse espetáculo, uma arte ou um estilo particulares que possam dar ocasião a um juízo estético.


	O prazer da paisagem procederia, portanto, dessa satisfação de uma adequação, de um ajustar-se que pode alcançar sua própria perfeição, ou seja, o êxtase (Cauquelin, 2007, p. 119-120).







Ou seja, atribui ela, a paisagem, um certo tipo de ordem, de harmonia, de organização, algo que a diferencie de outros lugares e paisagens. É certo que a autora menciona a paisagem natural, mas a lição pode ser aplicada a qualquer tipo de paisagem: há uma expectativa do observador que, ao ser suprida, causa uma satisfação e que leva a uma valoração. Esta satisfação, esse prazer, esse preenchimento de expectativas são evidentes, procedem de uma formação preconcebida de dada sociedade que, por força de sua cultura, espera algo daquela paisagem que, ao ser preenchido, causa um reconhecimento, um valor. 




Nesse sentido, Meneses (2002, p. 31) sustenta que a apropriação estética é fundamental na construção da paisagem. Entendido estético como não se referindo à beleza, mas ao universo mais amplo, complexo e rico da percepção. Algo de comunicação entre o sujeito e o mundo externo por meio dos sentidos, da percepção, especialmente por meio de organização e reorganização de dados a partir de modelizações, valores, aspirações e interesses. 




Já Besse (2014a, p. 27) aponta que esse não é o único valor, pois:






	[…] o valor paisagístico de um lugar não é considerado unicamente do ponto de vista estético (embora também o seja), é considerado mais em relação com a soma de experimentações, dos costumes, das práticas desenvolvidos por um grupo humano nesse lugar. 







Observe-se, então, que tal processo de valoração pode levar em conta vários atributos, sejam eles estéticos, religiosos, culturais, turísticos, históricos, funcionais, econômicos ou outros. Tais atributos devem ser levados em consideração para identificar no sujeito o motivo pelo qual atribui-lhe a valoração e expandir-se também para a sociedade que valora. Nesse caso, têm-se os atributos valorativos, ou seja, o motivo pelo qual quem lê, o observador, dá valor àquele substrato material (natural e/ou antrópico) e/ou imaterial antrópico, delineado por uma dimensão espacial e temporal. E este motivo pode ser único (estético, por exemplo) ou cumulativo (estético, turístico, religioso, histórico, entre outros). 




2.2.3	Processo valorativo 




Impõe-se ainda aprofundar-se mais sobre o que leva as pessoas a atribuírem esse valor à paisagem, sobre como isto é percebido pelo cérebro e sobre como é comparado com os padrões preestabelecidos. Roger (2013, p. 177) defende que esta apreciação vem mediada pela arte:






	[…] no hay belleza natural, o más exactamente, la naturaleza sólo se hace bella a nuestros ojos por mediación del arte. Nuestra percepción estética de la naturaleza siempre está mediatizada por una operación artística, una ‘artealización’, tanto si ésta se efectúa directa como indirectamente, in situ o in visu.







A dupla lente da arte para reconhecimento da paisagem é trazida por este autor como as intervenções diretas no substrato natural (in situ), mas, também, a própria questão do elemento valorativo (in visu), ou seja, como as pessoas percebem essa paisagem (Roger, 2013, p. 21).




 Observe-se que Edgar Alan Poe (2015, p. 492) faz uma comparação entre o poeta e o jardineiro-paisagista, em conto publicado em 1842 originalmente (A Quinta de Arnheim):






	Nunca se tinha feito uma definição do jardineiro-paisagista como do poeta; e, contudo, o meu amigo pensava que a criação do jardim-paisagem oferecia a mais magnífica das oportunidades a uma musa particular. Ali, com feito, abria-se o mais belo campo para o desenvolvimento de uma imaginação aplicada à infinita combinação das formas novas da beleza: os elementos a combinar eram de uma classe superior e os mais admiráveis que a terra podia 'oferecer.







E, continuando, traz esse elemento estético: “Todas as minhas reflexões sobre esse assunto repousavam na ideia de que a intenção primitiva da natureza devia ter disposto a superfície da terra de maneira a satisfazer, em todos os pontos, o sentimento humano da perfeição no belo, no sublime ou no pitoresco” (Poe, 2015, p. 495). Ele deixa ainda mais clara a importância que dá à harmonia, ao falar dos tipos de estilos de jardim-paisagem, expõe em relação a um deles: 






	Um procura imitar a beleza original dos campos, apropriando os seus meios à decoração circunvizinha, cultivando as árvores que estejam em harmonia com as colinas ou as planícies das terras próximas, descobrindo e pondo em evidência estas relações delicadas de tamanho, de proporção e de cor que, escondidas para os olhos do observador vulgar, aparecem por toda a parte ao discípulo experimentado da natureza. O resultado do estilo natural, […] manifesta-se […] no predomínio da ordem e de uma harmonia sã do que na criação de milagres e de maravilhas especiais (Poe, 2015, p. 496-497).







Poe, em sua reflexão sobre estilos de jardim-paisagem, destaca a importância da harmonia na composição do ambiente natural. Ele defende que um estilo natural deve procurar imitar a beleza original dos campos e buscar a harmonia com as colinas e planícies próximas, cultivando árvores em proporções e cores que estejam em sintonia com a natureza. A harmonia, para Poe, é fundamental para a criação de uma ordem sã e equilibrada, em contraposição à busca por milagres e maravilhas que, segundo ele, podem descaracterizar a beleza natural do ambiente. 




Também Marchesan (2006, p. 6) traz a temática da harmonia como elemento de qualidade da paisagem: “Ordenar diversos elementos que integram as paisagens urbanas de forma harmônica assegura uma sensação agradável às pessoas. Destacar as belezas da urbe propicia a universalidade do juízo estético”. 




Contudo, aprofundando-se ainda mais, pergunta-se sobre como é que o espírito humano, ao tomar contato com a realidade do substrato material (natural e/ou antrópico) e imaterial antrópico (modo de vida), por meio dos seus sentidos, compreende uma certa harmonia e atribui-lhe valor. 




É fato que, durante muito tempo, a paisagem era vista como algo objetivo, sendo resultado das alterações naturais e da ocupação humana, mas, sem levar em conta o sentimento, sensação, modificação de espírito ou de sensações no observador. Contudo, tal situação modificou-se, conforme aponta Santos (2019, p. 93): 






	Durante muito tempo, a paisagem era vista como algo distante da humanidade, sua formação era resultado da própria dinâmica da natureza, porém, a fenomenologia compreendeu o cenário paisagístico de outra maneira, como arquiteto e produto arquitetônico das relações sociais com o lugar. Enquanto o espaço se modifica por condições antrópicas, geomorfológicas, climáticas, ela também se transforma sob os olhares dos indivíduos, igualmente, o ambiente paisagístico modifica o ser humano, sua forma de pensar e conviver, suas tradições e cultura, as formas de representações e artes. 







Besse (2014a, p. 47) defende que isso se dá pela experiência causada pela paisagem, quando o homem encontra com o substrato material e, por meio de seus sentidos, absorve aquelas sensações, pois ela é primeiramente vivenciada, alterando-se o quadro psicológico. Ou seja: “A paisagem é o quadro ou, melhor dizendo, o nome que seria dado a uma intensificação particular da vida psíquica em momento e lugar determinados” (Besse, 2014a, p. 47-48). Isso quer dizer que é a mudança psicológica causada pelo local que leva a essa harmonia que se atribui um valor. Na mesma obra, Besse (2014a, p. 214) aponta que tais efeitos são estudados pela Psicogeografia, cujo estudo “[…] é aquele que se interessa pelos efeitos do ‘meio geográfico’ sobre o ‘comportamento afetivo dos indivíduos’, sobre ‘os sentimentos humanos’”.




Nesse sentido, surge um potencial psicogeográfico no ambiente, pois “[…] seria um espaço marcado não só pela variação dos valores afetivos que o compõem, pela diversidade dos acentos psíquicos que nele estão distribuídos, mas também pela diferenciação das zonas de intensidade experimental (por assim dizer) que estão justapostas nele” (Besse, 2014a, p. 219). Note-se que o reconhecimento deste potencial psicogeográfico nos espaços físicos leva até mesmo a interferências na delimitação (elemento espacial) da respectiva paisagem. Isso porque: 






	Existe uma relação mútua entre o indivíduo e o ambiente. As pessoas estão intrinsecamente envolvidas com seus ambientes; elas usam e moldam o ambiente físico para satisfazer as suas necessidades físicas e sociais. Enquanto os ambientes são moldados pelas pessoas, elas são influenciadas e afetadas por eles (Fedrizzi; Owens, 2018, p. 163, grifo do autor).







2.2.4	Fisionomia e ambiência




A “psicogeografia” ou “psicologia ambiental” aprofunda-se no estudo de como o ambiente interfere no estado psicológico das pessoas, sendo que dois conceitos importantes são os de “fisionomia” e “ambiência”. 




A “fisionomia” da paisagem vem sendo estudada há muito tempo pelos geógrafos. É o que aponta Besse (2014b, p. 66):






	[…] expressões como ‘fisionomia da paisagem’ ou ‘fisionomia da terra’. Trata-se de levar em conta toda vez, retomando ainda uma expressão de Vidal de La Blache, a característica do território considerado, isto é, aquilo que o especifica e distingue entre todos os outros, e que é preciso compreender. Fisionomia e característica não são representações subjetivas, não são seres fictícios forjados para as necessidades da análise pelo intelecto do geógrafo. São realidades objetivas, que identificam verdadeiramente um território, e que é necessário reconhecer, localizar, delimitar, tanto especialmente como qualitativamente.







Veja que, a fisionomia da paisagem, segundo defende Olmo (2014), está prevista no conceito de paisagem do Convênio Europeu, quando ali traz a palavra “caráter”, pois, segundo ele:






	La última parte de la definición señala que el ‘carácter’ de cada paisaje es resultado de la acción de factores naturales y/o humanos y de sus interrelaciones. La palabra ‘carácter’, como territorio y percepción, es significativa en la definición del CEP. 


	El paisaje es, em su configuración material, la huella de la sociedad sobre la naturaleza y sobre paisajes anteriores, la marca o señal que imprime ‘carácter’ al territorio. De aquí arranca, en parte, el entendimiento del paisaje como patrimonio, un hecho que tanto aproxima hoy a las políticas paisajísticas y de patrimonio cultural.







Esta fisionomia da paisagem objetiva, ainda não sentida ou interpretada, uma vez percebida pelas pessoas, leva a uma “ambiência” característica. Atente-se para o fato de que ao se tratar do conceito de ‘ambiência’ percebe-se de forma clara que o ambiente interfere no sentir das pessoas, em seu espírito, provoca uma mudança psicológica, em um sentido e outro. Para produção deste efeito, uma certa coerência, ordem, harmonia (ou incoerência, desordem, caos) interferem de forma significativa, uma vez que um objeto em si, não representa apenas a sua existência neste contexto, mas interfere em toda a experiência vivida. 




É o que aponta Thibaud (2018, p. 22-23, grifos do autor): 






	Observamos de início que os objetos que nós apreendemos pela percepção não são jamais separados, mas estão sempre em relação, sempre dispostos e arrumados uns em relação aos outros. Uma coisa pode, por exemplo, mascarar uma outra ou encobri-la parcialmente. Como bem mostrou a Psicologia da Forma, captamos mais ou principalmente as configurações, os conjuntos articulados do que os objetos isolados. E ainda, os objetos não deixam inalterado o meio sensível no qual eles se inscrevem. De certa maneira, eles irradiam para as circunvizinhanças, projetando suas qualidades para além deles mesmos, e colorem a totalidade do campo ambiental. Basta retirar ou colocar um objeto em um local para se notar que ele não se limita a produzir ou a preencher um vazio, mas ele modifica fundamentalmente a composição global daquilo que nos é dado a ver. […] Se a ambiência distingue-se do mundo dos objetos, é precisamente porque ela é da ordem do meio. 







A “ambiência”, segundo Thibaud (2018, p. 14), não é apenas perceber uma paisagem ou de apreender visualmente um ambiente, mas de experenciar o conjunto de situações, colocando-o dentro do mundo que ele percebe. Este mesmo autor deixa claro que no conceito de ambiência está contido uma ideia global, que envolve no que há de concreto e construído, nas condições ambientais do lugar (fenômenos sensíveis) e nas ações em curso que a tornam possível. Para o autor, é a:






	[…] ambiência que agrega e unifica os múltiplos componentes de uma situação. Ela procede de um movimento conjunto que confere a cada situação uma fisionomia particular. 


	[…] 


	Assim uma situação não pode ser reduzida a uma série de elementos isolados e decomponíveis; ela supõe necessariamente uma unidade que dá sentido ao conjunto (Thibaud, 2018, p. 14-15, grifo do autor).







Observe-se que o autor traz da psicologia ambiental a ideia de “ambiência” como conjunto dos elementos que afetam, de alguma forma, psicologicamente as pessoas, que vivem uma experiência naquele ambiente, mas, o mais importante, algo que dá uma “fisionomia particular” com uma “unidade que dá sentido ao conjunto”. Ele continua a dirimir sobre a questão, resumindo-a, da seguinte forma: 






	Uma ambiência pode ser descrita com a ajuda de um qualificativo que não se aplica a um ou outro componente da situação, mas à situação em seu conjunto. Diz-se de uma ambiência que ela é alegre ou triste, angustiante ou prazerosa, agradável ou deprimente etc. A ambiência não se reduz em nenhum caso a uma soma de objetos pontuais, de sinais discretos, de sensações sucessivas ou de comportamentos individuais; ela unifica e específica a situação colorindo a totalidade do entorno.


	[…] 


	Com efeito, se confiarmos na linguagem corrente, a ambiência ‘se experimenta’ ou ‘se sente’ mais do que ‘se percebe’. Ela é sempre revestida de emoção e de sensibilidade, propriedade que distingue precisamente o ser vivo de uma simples máquina. Colocando-nos em uma certa disposição corporal e afetiva, ela nos lembra que a percepção jamais é desencarnada ou desprovida de afecção. Dito de outra forma, a ambiência não é em nenhum caso redutível a um puro ato de entendimento; ela confere um valor ao que aparece e exprime a tonalidade afetiva do instante. […] a ambiência tem consequência sobre nossa conduta e nosso estado corporal. Uma ambiência pode, com efeito, nos ‘estimular’ ou nos ‘relaxar’, nos ‘captar’ ou nos ‘impelir’, nos ‘transportar’ ou nos ‘paralisar’ etc (Thibaud, 2018, p. 16 e 19, grifo do autor).







A ambiência é reconhecida, até mesmo, pela Unesco, que durante a 19ª Conferência Geral, realizada em Nairóbi (Unesco, 1976, p. 3), expediu a “Recomendação de Nairóbi”: “Entende-se por ‘ambiência’ dos conjuntos históricos ou tradicionais, o quadro natural ou construído que influi na percepção estática ou dinâmica destes conjuntos, ou a eles se vincula de maneira imediata no espaço, ou por laços sociais, econômicos ou culturais”.




Em lugar de “ambiência”, usando o conceito da Roma antiga, Coelho (2022, p. 35) traz conceito semelhante, de genius loci, ou seja, o de que todo ser independente teria um espírito guardião, algo que lhe dá suas características próprias, algo que lhe traz quase que um espírito mesmo. Ele sustenta ainda que quando a projeção passa pelo globo ocular (e nós, incluímos aqui, também pelos demais sentidos) e chega às sinapses nervosas provocando estímulos individualizados, na medida em que tais estímulos gerem em diferentes indivíduos percepções comuns, podemos falar numa paisagem cultural e que a qualidade daquele ambiente é sua qualidade ambiental. Cada lugar tem uma identidade peculiar, sendo que quanto maior a satisfação da população que se enxerga naquela paisagem enquanto sua própria identidade, com orgulho e felicidade, melhor será a qualidade ambiental do lugar (Coelho, 2022, p. 41-42). Por fim, arremata: 






	A identidade do lugar é o seu espírito, este espírito é o lugar comum, sentimento comum dos habitantes do lugar que percebem a sua paisagem de uma maneira coletiva. A qualidade da paisagem pode ser medida, então, através deste fenômeno chamado de genius loci, o espírito do lugar (Coelho, 2022, p. 42).







Tratando sobre os bens culturais em geral, trazendo de forma clara a separação entre a parte tangível e intangível, Marcos Paulo de Souza Miranda aponta (2021, p. 98): 






	Com efeito, os bens culturais são elementos integrados por ‘corpo e alma’. O corpo é o suporte material do bem (uma igreja, um casarão, uma escultura, um lugar utilizado para a prática de atividades culturais etc.), enquanto a alma é constituída dos valores imateriais que justificam a especial relevância da coisa (antiguidade, autoria, raridade, vínculo com fatos memoráveis, beleza, inovação etc.).


	Assim, o bem cultural é constituído da mescla de realidades tangíveis sobre as quais repousam valores incorpóreos, que atribuem significado e relevância àquele. Conquanto o suporte físico do bem possa ter um proprietário, seu valor cultural é inapropriável individualmente, constituindo direito difuso, cujos titulares são indeterminados no tempo e no espaço. 







Veja que até mesmo a Unesco, por meio das orientações para aplicação da convenção de patrimônio mundial, apesar de reconhecer muitas vezes ser difícil esta constatação, reconhece tal possibilidade (Unesco, 2021, p. 39):






	Atributos como espírito e impressão não se prestam facilmente a aplicações práticas das condições de autenticidade, mas nem por isso deixam de ser importantes indicadores do carácter e do espírito do local, por exemplo nas comunidades que mantêm tradições e continuidade cultural.







Portanto, a característica principal é que a percepção ou sentir é feita de forma holística, em relação a todos os elementos, e não só a um ou alguns isoladamente. Isto é apontado por Melo (2005, p. 9149): 






	Uma característica da Geografia Humanista é a forma como a paisagem é apreendida, sendo levada em consideração a sua totalidade, de uma forma holística. Nesse sentido, todo o ambiente que envolve o homem, seja físico, social ou imaginário, influencia a sua conduta. A realidade é interpretada e os fenômenos são observados como parte em um fenômeno maior, integral, sendo a paisagem percebida pelo indivíduo não como uma soma de objetos próximos uns dos outros, mas de forma simultânea.







Verifica-se em Melo, então, que a compreensão da paisagem é feita levando em consideração a sua totalidade, e não meros elementos isolados, de forma simultânea, levando em conta fatores físicos, sociais ou imaginários. Esta visão holística de proteção à paisagem em si, e não apenas de alguns dos seus elementos, é trazida por Ribeiro (2007, p. 111): 






	A categoria de paisagem cultural hoje mostra uma grande riqueza e variedade de possibilidades de abordagem. É possível, no entanto, apontar alguns aspectos que devem balizar qualquer abordagem sobre a paisagem como um bem patrimonial. Se quisermos utilizar essa categoria, devemos ter em mente que a paisagem cultural deve ser o bem em si, evitando cair no erro de percebê-la como o entorno ou ambiência para um sítio, ou para determinados elementos que tenham seu valor mais exaltado. Isso significa que sua abordagem deve ser realizada em conjunto, ressaltando as interações que nelas existam. A grande vantagem da categoria de paisagem cultural reside mesmo no seu caráter relacional e integrador de diferentes aspectos que instituições de preservação do patrimônio no Brasil e no mundo trabalham historicamente de maneiras apartadas. É na possibilidade de valorização da integração entre material e imaterial, cultural e natural, entre outras, que reside a riqueza da abordagem do patrimônio através da paisagem cultural e é esse aspecto que merece ser valorizado. 







Também neste mesmo sentido é Machado (2017a, p. 23-24):






	A paisagem é um conjunto de bens. Uma árvore ou uma casa não constituem uma paisagem, por maior valor que tenham em beleza, história ou valor botânico. Paisagem supõe pluralidade de bens com certa relação de proximidade. Os bens culturais individualizados têm outro tipo de proteção jurídica diferente da paisagem. 


	Os bens integrantes de uma determinada paisagem não necessitam ter os mesmos valores histórico, científico, ecológico, social e econômico. A diversidade de valor dos elementos constantes de uma paisagem não a torna desmerecedora de proteção, desde que o conjunto possa ser valorizado em si mesmo. 







No mesmo sentido, Jorge (2009, p. 3000) aponta:






	Mas dentre o que é perceptível aos sentidos é possível distinguir aquilo que é individual, específico, do que é o conjunto desses objetos individuais, o desenho que resulta da reunião deles num determinado espaço. É isso, na verdade, o que o sujeito vê, pois, no campo visual que se lhe apresenta, não é possível isolar alguns objetos dos outros. Quem olha vê o todo, o conjunto, cujo aspecto é diferente da simples somatória de cada um deles. Na sua reunião, a imagem de cada objeto se mistura à de outro, podendo-se dizer que chega mesmo a invadir o espaço visual desse outro, mesclando-se com parte dele e perdendo um pouco de sua identidade específica. Para o sujeito observador, o que se torna visível é uma só imagem, na qual os contornos dos objetos individualmente considerados perdem-se no todo. É possível fazer o paralelo com uma pintura, onde o observador admira o quadro, antes de distinguir os limites específicos de cada parte dele. 







É por isso que Martensen et al. (2021, p. 345) apontam que a paisagem: 






	[…] é mais do que a soma dos seus elementos individuais. Apesar de significativos per si, os elementos individuais só são objeto de estudo para o planejamento e ecologia de paisagens como partes de um mosaico interatuante possuidor de uma dinâmica própria. 







Note-se que até mesmo o céu noturno pode ter esta caracterização de ambiência, trazendo sua importância paisagística. É o que registra Nádia Palácio dos Santos (Benjamim, 2005, p. 680), ao defender o direito a um céu noturno adequado contra a poluição lumínica:






	Efetivamente merece proteção a beleza paisagística que contemplamos abaixo da luz do sol, não havendo motivo para que idêntica medida não possa oferecer proteção à paisagem noturna. A beleza noturna não deve ser resguardada somente sobre a justificativa do estudo dos astrônomos, que sem sombra de dúvidas é de suma importância ao avanço da sociedade, mas também por ser a paisagem mais ampla e mais bela que a todos é presentado observar. Se resguardar a contaminação visual diurna, justifica-se pela defesa da estética natural em benefício do bem-estar físico e emocional do homem, pelos mesmos fundamentos não restam motivos para que não seja resguardada também a contaminação noturna, que constitui um atentado a beleza noturna. 







É importante registrar que tal ambiência nem sempre irá resgatar ou provocar alterações psicológicas positivas, mas, ao contrário, pode levar a memórias negativas que, contudo, após o processo de compreensão, intepretação (hermenêutica paisagística) podem ser valoradas, ainda que resgatem memórias negativas, conforme aponta Marchesan (2023, p. 07), uma vez que:






	O importante é que de alguma forma ela mobilize o espectador.


	Exemplos que confirmam essa assertiva são as paisagens associados ao chamado ‘dark tourism’ em que o território ostenta marcas associadas à face sombria da existência humana, como são exemplos os campos de concentração, os túneis de Cuchi e as matas onde se inserem no Vietnam ou os espaços associados ao Apartheid.







Tal situação é muito bem abordada por Santos (2019, p. 108), na seguinte lição:






	Contudo, têm-se também lembranças de momentos tristes, episódios não recalcados pelo inconsciente, mas que despertam, assim como a felicidade e os bons momentos, um sentimento na memória.


	[…] Reconhecer e pertencer não depende exclusivamente de sentimentos felizes, mas da importância que esses sentimentos provocam no espaço, constituindo posteriormente a paisagem.


	Desta forma, há cenários de profundo ressentimento, como Auschwitz, […]


	A memória irá propor a paisagem, sobretudo, numa perspectiva de alteridade, responsabilidade, identidade, reconhecimento e pertencimento, para que se produza no presente um sentimento que o passado inaugura, para que as gerações futuras conheçam a história e o contexto da sua sociedade. Outrossim, a paisagem promoverá a rememoração os fatos que serão retidos e selecionados para a formação do ser humano enquanto ser no mundo. 







2.2.5	Harmonia




Dentro desta ambiência, a principal característica que se identifica em uma paisagem é a presença ou não de certa harmonia, que pode ser exclusivamente natural, antrópica ou ambas. Conforme ensina Simmel (2009, p. 8, 13 e 14): 






	Pois o que porventura abrangemos com um olhar ou dentro do nosso horizonte momentâneo não é ainda a paisagem, mas, quando muito, o material para ela – tal como um montão de livros, postos uns ao lado dos outros, ainda não é uma “biblioteca”; pelo contrário, eles só se tornam tal, sem acrescentar ou retirar algum, quando um certo conceito unificador os abarca e lhes dá uma forma.


	[…]


	Um destes elementos configuradores impõe, de modo imperceptível, a profundidade da sua problemática. A paisagem, dizemos, nasce quando, no solo, uma ampla dispersão de fenómenos naturais converge para um tipo particular de unidade, diferente daquele com que o sábio no seu pensamento causal, o adorador da natureza com o seu sentimento religioso, o agricultor com o seu propósito teleológico ou o estrategista apreendem justamente este campo visual. O suporte mais relevante desta unidade é, sem dúvida, o que se rotula de disposição anímica (Stimmung) da paisagem. Pois, assim como por disposição anímica de um homem entendemos o elemento unitário que colora constantemente ou só no momento presente a totalidade dos seus conteúdos psíquicos singulares, em si mesmo nada de individual, muitas vezes nem sequer apenso a um elemento particular referível, mas é todavia o universal onde agora se reúnem todas estas singularidades – assim também a disposição anímica da paisagem penetra todos os seus elementos particulares, sem que, muitas vezes, nela se consiga fazer sobressair um só; cada qual, de um modo dificilmente designável, tem nela parte – mas ela nem subsiste fora destes contributos nem deles é composta.







Simmel destaca a importância da disposição anímica (Stimmung) na formação da paisagem. Ele explica que a paisagem é criada quando uma ampla dispersão de fenômenos naturais converge para um tipo particular de unidade, diferente daquele com que diferentes pessoas apreendem esse campo visual. A disposição anímica da paisagem penetra todos os seus elementos particulares, tornando-se um elemento unitário que colore constantemente ou só no momento presente a totalidade dos seus conteúdos psíquicos singulares. Assim como a disposição anímica de um homem é o universal onde se reúnem todas as suas singularidades, a disposição anímica da paisagem é o elemento que torna a paisagem um todo coeso e único. 




Por outro lado, Bertrand (2004, p. 141) defende não ser ela:






	[…] a simples adição de elementos geográficos disparatados. É, em uma determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto instável, de elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre os outros, fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em perpétua evolução.







Schier (2003, p. 80) aponta que este conceito enxerga a paisagem de forma harmônica, entendendo que a sociedade e a natureza estão relacionadas entre elas formando uma só “entidade” de um mesmo espaço geográfico. Nesta mesma linha, apontando não só a presença da harmonia como característica da paisagem, mas também sua característica holística, englobante, assim ensina Coelho (2022, p. 40-41): 






	O mundo compõe-se de muitos elementos que se relacionam de maneira complexa e muitas vezes até mesmo caóticas, mas, certamente essa entropia é a principal harmonia que existe. Os fenômenos, apesar de poderem ser isolados através da intelecção, eles podem compreender outros, como conjuntos que são englobados, absorvidos ou compartilham lugares comuns. Por exemplo, uma montanha pode conter uma vegetação, uma vegetação pode ser composta por uma floresta, uma floresta é composta por árvores que podem conter formigueiros etc. Todos esses fenômenos podem estar contidos numa paisagem. A paisagem é um fenômeno englobante. Numa cidade, a paisagem é composta pela relação homem x natureza, em diversos fenômenos que inter-relacionados, formam um ambiente para a paisagem. 







Essa harmonia pode ser estritamente natural, por exemplo, uma paisagem espeleológica de uma gruta, que em nada ou quase nada teve contribuição do ser humano para ser constituída; ou a paisagem marinha de um arquipélago. Pode ser quase exclusivamente antrópica, como a ocupação de uma parte de uma cidade com certo tipo de construções. Contudo, na maioria dos casos, virá da conjugação dos elementos naturais e humano, ou seja, da forma como o ser humano transformou aquele espaço geográfico e sua ligação com o ambiente natural ali existente. 




Note-se que tal situação harmônica muitas vezes foi utilizada até mesmo como certa forma de nacionalismo, de reconhecimento cultural de certa sociedade, como no caso da Alemanha, no final do século XIX, que se começou a organizar enquanto nação e buscando identidade em uma paisagem nacional, surgindo, na Geografia cultural daquele país a paisagem como conceito-chave, gerando técnicas que tratam de sugerir indicadores visíveis para distinguir regiões culturais e também os pontos em comum que criariam uma identidade nacional (Custódio, 2014, p. 42).




Essa situação, aparece também, na Alemanha, no início do século XX, até mesmo como forma de opressão e dominação de territórios invadidos no início da Segunda Guerra Mundial, quando decidiram constituir nas regiões da Polônia uma “paisagem” para os alemães, ao ponto de o Comissariado do Reich para consolidação do Volkstum (essência, peculiaridade de um povo, que se expressa em sua vida e cultura) alemão de ditarem “normas paisagísticas” sob o título de “A configuração da paisagem nas regiões orientais incorporadas”, que entraram em vigor pelo Decreto Geral n. 14/VI, de 21 de dezembro de 1942. Tais normas evidenciavam um racismo expresso, como se pode perceber neste trecho trazido por Gröning (2004, p. 13), citando uma das normas de Allgemeine Anordnung n. 14/6 (1942, p. 51):






	Deverão ser utilizadas somente plantas nativas e compatíveis com a região, nascidas de sementes da melhor raça, que garantam o máximo rendimento em madeira e frutos. Variedades estranhas, de folhagem vermelha, amarela, azul ou colorida, devem ser evitadas, da mesma forma plantas portadoras de doenças genéticas, as de reprodução assexuada, as de ramos pendentes, as de filamento torcido e as de porte nanico.







Tudo isso era para que os alemães que viessem a ocupar as novas terras se sentissem em casa e pudessem defendê-la de futuros ataques. 




Feito esse registro, e voltando à harmonia, impõe-se verificar que ela deverá ser levada em conta para a caracterização e delimitação da dimensão espacial da paisagem (critério de caracterização da dimensão espacial: unidade paisagística), e, após, também, para sua valoração e identificação visando sua gestão e/ou proteção (critério de valoração da dimensão objetiva). 




Nesse sentido, impõe-se reconhecer que esta identificação deverá ser feita levando em conta a questão do substrato material natural (relevo, vegetação, recursos hídricos, entre outros), substrato material antrópico (construções, prédios históricos, entre outros) e substrato imaterial antrópico (forma de viver) e de que forma ela, sendo percebida pelos sentidos, gera uma ambiência que altera tal percepção, vindo a ser interpretada, compreendida e valorada.




Note-se que, conforme será apontado mais adiante, a harmonia pode ser traduzida como uma forma de equilíbrio entre todos os elementos já citados (visão holística), razão pela qual, pode-se extrair que a paisagem harmoniosa é uma paisagem equilibrada e, sendo ela um recurso ambiental, fazendo parte de um conceito ambiente em sentido amplo, pode-se afirmar sem medo de errar que uma paisagem equilibrada faz parte da proteção do art. 225 da Constituição Federal de 1988, quando determina ser direito de todos um ambiente ecologicamente equilibrado. 




Tratando de harmonia nas cidades, Sanches (2009, p. 78) aponta que:






	[…] o que se pretende é a harmonia, e não, a padronização das cidades. Elas não devem ser iguais. Porque nunca serão, não há como estabelecer uma fórmula. A fórmula é repetitiva e inviabiliza a capacidade de pensar e renovar. Os valores são próprios das civilizações e não se tem com repetir, sob pena de perda de identidade.







Nesse mesmo sentido, Antunes (2008, p. 97) aponta que corremos “o sério risco da globalização da paisagem permitir uma tal homogeneidade que se perca a identidade do lugar e o respectivo estatuto. Ora, a paisagem é o estatuto do lugar”.




De outro lado, seja harmonia, seja composição, seja a memória, o que se impõe reconhecer é que para certas paisagens há uma singularidade, algo que lhe faz única, algo que justifique uma proteção legal a mais, algo que a torna especial. Tal singularidade terá ligação direta com os atributos valorativos apresentados adiante (valores turísticos, estéticos, de memória, religiosos, identitários, econômicos, históricos, turísticos, dentre outros), podendo ter ligação com um deles ou alguns. Sendo que, quanto mais singular em relação a cada atributo, maior será a sua singularidade total. 




Essa singularidade deve ser observada nos estudos sobre a paisagem, especialmente aquelas que devam ter um nível maior de proteção legal (Nobre, 2007, p. 284-285):






	A paisagem é composta por frações de formas naturais e artificiais, que se constituem num conjunto heterogêneo em que se torna difícil distinguir o que é natural do que é artificial. Pesquisas que objetivam entender as forças de encaixe de que se compõe a paisagem são importantes meios para justificar a sua preservação, principalmente em sítios que se urbanizam ou se transformam rapidamente, para que não se percam as características locais, presentes nas representações sociais. A importância dos estudos que consideram o individual e o singular impressos na paisagem, em oposição ao caráter uniformizante das transformações espaciais próprias da sociedade contemporânea, reside no fato de que estes se constituem no aporte teórico necessário a qualquer ação legal que vise à defesa ou à preservação desses aspectos.







Seguindo na mesma linha, o autor aponta a importância do reconhecimento desta singularidade, atribuindo-se o valor de patrimônio cultural e afetivo, impondo-se sua proteção (Nobre, 2007, p. 293): 






	Procura-se contribuir, principalmente, no entendimento da singularidade dos atributos da paisagem local como um patrimônio cultural e afetivo, cuja preservação se justifica pela sua importância, enquanto depositária das marcas do tempo e resultado do trabalho humano realizado em função das adaptações constantes do meio físico aos interesses e necessidades das comunidades humanas. Tendo em vista que no meio urbano essas adaptações modificam continuamente a paisagem, pois resultam da demanda sempre crescente por novas formas consumidas no ritmo acelerado da produção dos lugares comuns, se faz necessário preservar alguns de seus atributos para que os cidadãos do futuro não se ressintam do sentido do lugar.







2.2.6 	Singularidade




Como visto, juntando-se o elemento valorativo, com a identificação harmônica da paisagem, e existindo nela certo grau de singularidade – levando-se em conta os valores culturais daquela comunidade – deverá haver graus diversos de proteção desta paisagem. 




Não se quer dizer que as demais paisagens, sejam as cotidianas, sejam as degradadas, estejam à margem da proteção jurídica. Contudo, conforme acumulam-se atributos, acrescidos de singularidade, há diferenciação entre regimes jurídicos. É o que aponta Fernández-Rodríguez (2007, p. 58):






	La mayor espectacularidad en la belleza o la especial importancia cultural, histórica o medioambiental de un paisaje deber ser la circunstancia que determina una mayor intensidad de protección, pero no así la condición que determina la misma. La protección del paisaje ha de ser general para todo tipo de paisaje, sean sus características las que fueran. Cosa bien distina es que, según los valores que vayan suándose a los más elementales naturales y culturales de cualquier suelo, esa protección sea, como digo, más intensa.







Tal singularidade, em alguns textos normativos, pode ser trazida também com outros sinônimos, como “peculiaridade” ou “excepcionalidade”, como é o caso da Portaria n. 127/2009 do IPHAN, que trata como paisagem cultural brasileira a porção “peculiar” do território nacional que represente a interação do homem com o meio natural, ou, então, a Constituição Federal de 1988, quando trata das paisagens “notáveis” (art. 23, III). 




Assim, por mais que haja vários elementos constituintes da paisagem, sempre haverá um ou alguns deles com certa “peculiaridade”, “notabilidade” ou “singularidade” que a diferencie das demais. É o que se depreende da seguinte lição: 






	A variedade dos elementos constituintes da paisagem é vasta, mas limitada, ou seja, eventualmente esses mesmos componentes poderão repetir-se, e ter o mesmo tipo de disposição ou associação, mas existirá sempre algum componente que fará com que não existam duas paisagens iguais (Kotler, 1976, p. 16).







Portanto, o elemento da singularidade (ou excepcionalidade ou peculiaridade ou natabilidade) também entra como critério valorativo, devendo ser levado em conta quando da definição do regime jurídico de uma dada paisagem e na ponderação da sua proteção ou não em relação a outros interesses legítimos, sendo que quanto mais alta a singularidade, mais peso deve ter. 




2.2.7 	Amplitude social




Impõe-se reconhecer que as pessoas não pensam ou sentem de forma homogênea, são contraditórias, cada um dá valor a algo conforme suas experiências pessoais, históricas, afetivas e isso traz um grande desafio ao verificar o que deve ou não ser valorado e quanto deve ser. Dentro do elemento humano há desde um elemento micro – como cada uma pessoa pode entender e valorar um determinado espaço geográfico para dar-lhe ponderação de um valor – até uma sociedade mundial e global que pode atribuir valor quase que universal e inquestionável a certa paisagem excepcional. Ou seja, esta apreciação do espaço é cultural: 






	[…] e pode dar-se de forma única, particular, de acordo com a experiência individual, mas pode caminhar para um senso comum, coletivo, construído culturalmente. Nessa última instância, a paisagem pode tornar-se representativa de um lugar ou de um grupo social. Um símbolo. Independentemente do valor estético, pois, importa o valor cultural e simbólico assimilado ou a ela atribuídos (Garcia; Maciel, 2017, p. 156).







Do balanço entre esta microproteção até uma proteção global há escalas que devem ser estudadas e preenchidas para saber quais delas merecem a proteção jurídica que se propõe estudar neste trabalho – encontra-se aqui outro critério de valoração: a amplitude social na avaliação da paisagem.




Assim, pode-se perguntar se alguém tem o direito individual de exigir a proteção de um bem material que só ele atribui valor; se pode, em razão de em uma residência haver nascido meu avô, meu pai e eu, em imóvel que não me pertence mais, impedir a sua demolição para construção de um edifício; ou ainda se poderia, em razão de paisagem que se admira de uma janela, impedir a construção de um edifício que me tirará a contemplação de uma praia, cachoeira ou montanha; ou, ainda assim, não sendo individual, se perguntar se pode uma pequena comunidade, impedir a demolição de uma residência onde nasceu seu fundador; ou se pode certa comunidade impedir a construção de um ou mais edifícios que irão retirar a visão de toda ela da montanha, cachoeira ou praia que todos foram acostumados a contemplar desde seu nascimento. 




Essas são mais do que questões, são situações vivenciadas no dia a dia que têm ligação com este elemento humano que dá valor à paisagem, desde o individual, passando-se ao coletivo local até uma comunidade e reconhecimento global. 




Tem-se aqui então uma dimensão valorativa da paisagem, que possui alguns critérios, entre eles o critério quantitativo (a amplitude social – número de pessoas que avaliam aquela paisagem, podendo ser local, regional, nacional ou mundial) e qualitativo (por meio dos atributos valorativos – valores turísticos, estéticos, religiosos, etc. – da amplitude valorativa – nível de apropriação para cada atributo – e de singularidade). 




No aspecto quantitativo, o que se pode analisar é que certa modificação pode atingir apenas uma ou algumas pessoas (como a demolição da casa dos meus avós ou pais), até toda uma comunidade global (a demolição da Torre Eiffel, das Pirâmides do Egito, dos budas gigantes no vale do Bamiã – Afeganistão, entre outros). 




Já no qualitativo, esta modificação pode atingir de forma profunda os sentimentos de pertencimento, mas, também, apenas de forma superficial e sem grande valoração. De qualquer forma, esta valoração deve ser uma valoração coletiva, de uma certa sociedade/comunidade, seja ela local, regional, nacional ou mundial, conforme já apontado. 




Esse elemento valorativo de nível mundial está previsto na Convenção para a Proteção do Patrimônio da Unesco, sendo que em suas orientações, consta-se o seguinte (Unesco, 2021, p. 31): 






	O valor universal excepcional significa uma importância cultural e/ou natural tão excepcional que transcende as fronteiras nacionais e se reveste do mesmo carácter inestimável para as gerações actuais e futuras de toda a humanidade.







Ressalte-se, conforme já apontado, que este ato valorativo não se resume à visão, mas a todos os sentidos e o que eles produzem no intelecto coletivo. Reduzir a paisagem apenas ao sentido da visão é retirar-lhe boa parte de seus atributos, os quais são indivisíveis e devem ser levados em consideração. 




2.2.8	Dimensões espacial e temporal 




Ao lado do substrato material (natural e antrópico) e imaterial antrópico, bem como da dimensão valorativa (qualitativa e quantitativa), há, ainda, duas dimensões que interferirão decisivamente na composição da paisagem: a dimensão espacial e a dimensão temporal. Como aponta Sauer (1925, p. 42):






	Não podemos formar uma ideia de paisagem a não ser em termos de suas relações associadas ao tempo, bem como suas relações vinculadas ao espaço. Ela está em um processo constante de desenvolvimento ou dissolução e substituição. Assim, no sentido ecológico, a alteração da área modificada pelo homem e sua apropriação para o seu uso são de importância fundamental. A área anterior a atividade humana é representada por um conjunto de fatos morfológicos. As formas que o homem introduziu foram o outro conjunto.







A delimitação espacial de uma certa paisagem, além do substrato material (cadeia de montanhas em volta de um vale, linha de prédios históricos em certa cidade, etc.) também leva, em alguns casos, uma característica ligada ao substrato antrópico imaterial, já que é a forma de vida daquela comunidade contribui para a formação dos elementos paisagísticos. 




É isso que aponta Besse (2014b, p. VIII), trazendo a delimitação espacial e o elemento valorativo em um mesmo texto: 






	A paisagem significa originalmente a restrição do mundo visível ao campo visual que se abre a partir deste recorte primordial. O sentimento de pertencer à generosa presença daquilo que é, é substituído então por uma contemplação à distância do mundo. 







Aliado a isso, o elemento valorativo (compreensão das pessoas sobre aquele elemento material e humano) é que ajudará a delimitar, também, a paisagem, pois será ela reconhecida em pertencimento somente até certo limite geográfico. 




Impõe-se então sustentar, conforme já apontado, que dentro do substrato material e imaterial, junto aos elementos valorativos, a delimitação geográfica/espacial do espaço geográfico de uma paisagem é decorrente de sua fisionomia que gera uma ambiência específica. Onde houver outra fisionomia, com outra ambiência, começará outra paisagem. 




Também se pode sustentar que, na caracterização desta dimensão geográfica, impõe-se reconhecer que o critério de essencial importância, não só para sua valorização, mas para sua identificação, é justamente o da harmonia, pois a presença de certa harmonia, ordem, homogeneidade ou unidade é que dará característica especial ao espaço geográfico decorrente de sua fisionomia, diferenciando-o de outras localidades, em razão da sua “ambiência” ou “genius loci” (espírito do lugar). 




Assim, é na fisionomia da paisagem que gera uma “ambiência” de certa forma harmônica, que se encontra o elemento caracterizador da dimensão espacial, o elemento que auxilia nesta delimitação. É o que aponta Besse (2014b, p. 64):






	Note-se enfim que, nesta perspectiva, o conceito de paisagem não é unicamente uma vista, é antes um território ou um sítio. Mesmo que este sítio ou este território sejam visíveis, seu ser não se reduz à sua visibilidade. O problema que se coloca neste último caso é o de conseguir apreender a relação entre a dimensão visível da paisagem e aquela que não é. Ler a paisagem é extrair formas de organização do espaço, extrair estruturas, formas, fluxos, tensões, direções e limites, centralidades e periferias.
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